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Resumo 
O presente relatório relata a minha experiência de estágio compreendido 
no plano de estudos do 2º ano do Mestrado em Ciências da Educação da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. 
Trata-se de um estágio realizado em duas escolas primárias do centro urbano 
da cidade de Londres através da Kids Company, instituição de solidariedade 
social sediada nessa mesma cidade. 
O meu projecto de estágio foi construído à luz dos pressupostos da 
Mediação Educativa e da Intervenção Comunitária, e teve como foco principal 
de intervenção estratégias de Resolução de Conflitos para a prevenção da 
violência na infância e para a construção de relações positivas em contexto 
escolar. A população alvo do meu projecto de intervenção foram, 
fundamentalmente, crianças em situação de vulnerabilidade social com idades 
compreendidas entre os 6 e os 11 anos. 
As características da instituição onde efectuei o estágio e da população 
com a qual esta desenvolve o seu trabalho orientaram a minha intervenção, a 
par com os pressupostos teóricos sobre a protecção social de crianças e 
jovens em situação de vulnerabilidade social, a violência nas comunidades 
urbanas das grandes cidades, as potencialidades da implementação de 
estratégias de resolução de conflitos nas escolas e o papel do profissional das 
Ciências da Educação/mediador educativo na intervenção nestes contextos.  
  A educação para a resolução de conflitos demonstrou-se ser uma 
estratégia de intervenção que não só ajudou as crianças a encontrar 
alternativas à violência, como também os ajudou, na generalidade dos casos, a 
desenvolverem competências sociais de cooperação, de empatia e de 
resolução de problemas de forma criativa. 
Palavras-chave: crianças em risco; intervenção comunitária; prevenção da 
violência; mediação; resolução de conflitos. 
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Abstract 
This dissertation reports my traineeship experience included on the 
curriculum of the 2nd year of the Master’s degree in Educational Sciences at 
the Faculty of Psychology and Educational Sciences of the University of Porto. 
It was a traineeship conducted in two primary schools located in inner London 
provided by Kids Company, a charity based in this same city. 
My intervention plan was built in the light of Educational Mediation and 
Community Intervention’s assumptions, and its main intervention focus was the 
implementation of conflict resolution strategies for violence prevention in 
childhood and also to build positive relationships in schools. The targeted 
population of my intervention project was mainly children in social vulnerability 
situations, aged 6 to 11 years. 
This charity's characteristics and the people with which it develops its 
work guided my intervention, along with the theoretical assumptions on social 
protection of children and young people in need, violence in inner cities’ 
communities, the potential of the conflict resolution strategies in schools and the 
role of the Educational Sciences’ professional/educational mediator intervening 
in these contexts. 
Conflict Resolution education has shown to be an intervention strategy 
that not only helped the children to find alternatives to violence, but also helped 
them, in most cases, to develop social skills of cooperation, empathy and in 
solving problems creatively. 
Key-words: children at risk; community intervention; violence prevention; 
mediation; conflict resolution. 
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Résumé 
Ce rapport  rend compte de mon expérience de stage comprise dans le 
plan d’études de la deuxième année de la Maitrise en Sciences de l’Éducation, 
de la faculté de Psychologie et de Sciences de l’Éducation, de l’Université de 
Porto. Il s’agit d’un stage réalisé dans deux écoles primaires  du centre de la 
capitale de  Londres, grâce à  l’Institution Kids Company, institution de 
solidarité sociale située dans cette capitale. 
Mon projet de stage a été construit ayant pour base les présuppositions 
de Médiation  Éducative et d’Intervention Communautaire et  a eu comme 
points principaux  d’intervention les stratégies de Résolutions de Conflits pour 
la prévention de la violence chez l’enfance,  et pour la construction de relations 
positives en contexte scolaire.  
Mon projet d’intervention s’est fondamentalement  centré chez des enfants en 
situation de vulnérabilité sociale, ayant entre 6 et 11 ans. 
Les caractéristiques de l’institution, où j’ai effectué mon stage et de la 
population avec laquelle celle-ci développe son travail, ont orientés mon  
intervention, au même titre que les présuppositions théoriques sur la protection 
sociale des enfants et des jeunes en situation de vulnérabilité sociale, la 
violence dans les communautés urbaines  des grande villes, les potentialités de 
l’implémentation de stratégies de résolutions de conflits dans les écoles, et le 
rôle du professionnel des Sciences de l’Éducation ,médiateur éducatif de 
l’intervention dans ces contextes. 
L'éducation pour la résolution des conflits est avéré être une stratégie 
d'intervention qui non seulement aidé les enfants à trouver d'autres solutions à 
la violence, mais aussi les aidait, en général, de développer des compétences 
sociales de coopération, de l'empathie et de la résolution des problèmes de 
manière créatif. 
 
Mots-clés : enfants en danger ; intervention communautaire ; prévention de la 
violence ; médiation ; résolutions de conflits. 
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Introdução 
Este relatório de estágio, compreendido no domínio de Intervenção 
Comunitária que integra o currículo do Mestrado em Ciências da Educação da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, 
relata a minha experiência de estágio realizado na instituição de apoio social 
Kids Company, sediada na cidade de Londres, Reino Unido. 
Este estágio concretizou-se através do Programa Erasmus+ no ano 
lectivo 2014/2015, com início em Outubro e teve uma duração aproximada de 
nove meses. Neste relatório é desenvolvida uma reflexão teórica sobre a minha 
experiência prática ao longo de todo o percurso de estágio, atendendo também 
aos pressupostos teóricos que fundamentam a prática das Ciências da 
Educação. 
A Kids Company é uma instituição de solidariedade social fundada na 
cidade de Londres em 1996 e os seus serviços destinam-se, essencialmente, a 
crianças e jovens em situações de profunda vulnerabilidade social. Esta 
instituição opera segundo princípios psicoterapêuticos cujo principal objectivo 
se prende em promover o bem-estar físico, psicológico, social e educacional a 
quem procura os seus serviços. Através dos serviços de que dispõe, a Kids 
Company procura ajudar as crianças e jovens a lidar com os efeitos causados 
por situações de trauma, de abuso e de violência a que foram expostas. No 
momento em que iniciei o estágio, esta instituição fazia-se chegar aos seus 
clientes através de centros de rua, casas de terapia, centros de educação 
alternativa e de um programa levado a cabo junto de mais de quarenta escolas. 
Foi no âmbito do seu Programa das Escolas que o meu estágio se 
concretizou, tendo sido colocada em duas escolas primárias no centro da 
cidade de Londres, no council de Wandsworth, para desenvolvimento do meu 
plano de intervenção. Através da conjugação do meu interesse pessoal e 
profissional com os pressupostos das Ciências de Educação e com as 
necessidades sentidas pela instituição, a principal estratégia de intervenção 
adoptada para o meu estágio foi a Mediação de Conflitos. 
A Mediação de Conflitos é aqui explorada enquanto estratégia de 
intervenção favorável ao desenvolvimento de competências sociais, relacionais 
e psicológicas, com repercussões positivas a longo prazo no comportamento e 
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na estabilidade emocional das crianças e, consequentemente, com um impacto 
positivo na redução da violência nas escolas. Foi o carácter educativo desta 
estratégia de intervenção a par com os pressupostos gerais da instituição em 
causa que orientaram a minha prática ao longo do meu percurso de estágio. A 
minha reflexão incide, portanto, nas potencialidades da Mediação em contexto 
escolar na prevenção da violência com população socialmente vulnerável e no 
seio de comunidades potencialmente expostas a situações também elas de 
violência. 
No primeiro capítulo deste relatório é feita uma breve caracterização da 
Kids Company, como a sua missão, o enquadramento legal da sua acção, o 
seu modelo de intervenção, bem como a caracterização da população-alvo 
com quem desenvolve o seu trabalho e a caracterização das escolas onde 
estagiei. No segundo capítulo é desenvolvido o enquadramento teórico 
conceptual que orientou a minha prática, que se debruça, essencialmente, nas 
repercussões da exposição à violência no percurso vital e educacional das 
crianças, a pertinência da Intervenção Comunitária e as potencialidades da 
Mediação Educativa e de Conflitos em meio escolar para a prevenção da 
violência na infância. No terceiro capítulo é feita a fundamentação teórico-
metodológica da minha intervenção e técnicas adoptadas. Seguidamente é 
descrito e analisado o trabalho desenvolvido em ambas as escolas, 
descrevem-se as actividades realizadas à luz dos pressupostos teóricos que as 
sustentam. O capítulo seguinte refere-se à avaliação e discussão dos 
resultados do trabalho efectuado e, finalmente, no último capítulo é dado 
espaço às considerações finais, onde reflicto sobre a construção da 
profissionalidade das Ciência da Educação, sobre a experiência de estágio em 
contexto internacional e sobre perspectivas de trabalho futuro. 
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Caracterização da Instituição de Estágio  
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1. A Kids Company e a sua Missão 
A Kids Company (KidsCo ou KC) é uma organização de beneficência 
que opera segundo princípios psicoterapêuticos e cujo principal objectivo se 
prende com a promoção do bem-estar emocional de crianças e jovens em 
situação de vulnerabilidade social, providenciando-lhes apoio prático e 
profissional aos níveis emocional e educacional. Fundada em Londres em 1996 
por Camila Batmanghelidjh, a Kids Company opera, actualmente, através de 
quatro centros de rua, duas casas de terapia que trabalham com situações de 
trauma profundo, cinco centros de educação alternativa, e em mais de 
quarenta escolas, alcançado mais de 36.000 crianças nas cidades de Londres, 
Bristol e Liverpool (Jovchelovitch e Concha, 2013). O seu trabalho terapêutico 
ajuda as crianças e os jovens a lidar com os efeitos causados por situações de 
trauma e de abuso, e é complementado pela provisão de bens essenciais ao 
seu bem-estar físico, como comida, roupa e camas, bem como pelo apoio a 
longo prazo para a educação, formação e empregabilidade.  
O trabalho desta instituição é sustentado por uma vasta equipa de 
profissionais e voluntários ligados às mais diversas áreas de intervenção, 
maioritariamente nas áreas da psicoterapia, psiquiatria, consultoria, assistência 
social e educação. Para além do financiamento limitado concedido anualmente 
pelo governo, 4.000.000 a maior parte dos fundos que suportam o trabalho da 
Kids Company, cerca de £24.3 milhões, provêm de contribuições do sector 
empresarial e de donativos de cidadãos. 
As crianças e jovens a quem se destinam os serviços das Kids Company 
vivem situações de profunda vulnerabilidade social, muitas delas expostas a 
situações de permanente violência em casa ou nas suas zonas de residência, 
outras forçadas a trabalhar no mercado das drogas e de prostituição, e muitas 
outras vivem uma vida de permanente abuso físico e/ou emocional. Através de 
centros comunitários e de parcerias com algumas escolas do centro da cidade, 
esta instituição procura fornecer um ambiente familiar e seguro para que os 
seus serviços atendam às reais necessidades de cada cliente. Estes serviços 
de apoio procuram promover o empoderamento de crianças e jovens que, por 
diversos motivos, enfrentam tremendos desafios na sua vida, procurando 
encaminhá-los para uma vida positiva e venturosa.  
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Esta organização perspectiva as dificuldades comportamentais dos 
indivíduos num contexto de dor emocional e, portanto, considera a provisão de 
um ambiente empático onde as crianças e os jovens podem desenvolver laços 
emocionais com adultos profissionais e de confiança um factor central para a 
intervenção. Desta forma, a Kids Company defende que é esta relação de 
confiança e de apoio entre as crianças e os adultos qualificados que permite 
uma intervenção positiva no âmbito da promoção do bem-estar emocional e 
que lhes permite agirem, ao mesmo tempo, enquanto mediadores entre os 
seus clientes e outros prestadores de serviços estatais ou voluntários de apoio 
à infância e juventude. Os seus clientes primários são as crianças, sendo que 
os pais/encarregados de educação, educadores e as Escolas surgem como 
clientes secundários, sendo que a ajuda prestada pela organização visa 
responder às necessidades sentidas por estes últimos em prestar apoio às 
suas crianças e jovens. 
Os serviços1 oferecidos por esta organização pretendem:  
• promover um serviço consistente e abrangente nas áreas da assistência 
social, psicoterapia, psiquiatria, consultoria, necessidades educativas 
especiais, trabalho com jovens, cuidados de saúde básicos, vestuário, ajuda na 
procura de trabalho/emprego, aconselhamento para habitação, programas para 
jovens ofensores, entre outros serviços relevantes; 
• oferecer programas nas áreas das artes e do desporto; 
• atender a reuniões externas e trabalhar de forma próxima e conjunta 
com outras agências para assegurar uma intervenção coordenada e que vá de 
encontro às necessidades dos seus clientes; 
• guardar registos, manter a confidencialidade e apenas comprometer 
estas condições quando surge uma situação que possa comprometer a 
protecção e o bem-estar de uma criança ou jovem; 
                                                 
1
 Informações retiradas do regulamento da Kids Company, “The Kids Company Policy 
Handbook” (2014). 
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• operar um sistema de “economia token” (token economy) que reconhece 
as crianças e os jovens que completam positivamente determinadas tarefas. 
Este sistema pretende empoderar os indivíduos e evitar que estes se tornem 
meros receptores de caridade; 
• criar parcerias com empresas que podem, de alguma maneira, prestar 
apoio prático no que concerne à assistência das necessidades dos seus 
clientes; 
• providenciar um programa diverso de actividades de ocupação de 
tempos livres; 
• apoiar os seus clientes adolescentes a ganhar qualificações e formação 
formal; 
• ajudar os jovens a procurar e a aceder a habitação, emprego e a ganhar 
experiência profissional; 
• trabalhar com escolas para reduzir a exclusão social e, quando 
apropriado, dar apoio em sala de aula; 
• prestar formação regular ao pessoal, trabalhador e voluntário, e 
encorajar o seu desenvolvimento pessoal através de formações de curta 
duração e de formação contínua. 
Gaskel (2008) conduziu um dos projectos de investigação e avaliação 
sobre esta instituição e concluiu que a KidsCo: a) atende ao “todo” do problema 
– uma abordagem holística de não-exclusão que procura estabilizar, estimular 
e reintegrar as crianças nas suas próprias vidas e na sociedade; b) leva a cabo 
uma abordagem centrada na criança, onde as crianças e os jovens se podem 
auto-referenciar e definir as suas próprias necessidades, bem como o tipo de 
apoio que necessitam e, portanto, uma abordagem que visa o empoderamento 
dos seus principais clientes. 
2. Enquadramento Legal da Acção 
A Kids Company é uma organização de beneficência que não só 
respeita como se rege pelos direitos que visam a protecção de crianças e 
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jovens que sofrem de – ou estão expostos a – algum tipo de abuso (físico, 
psicológico, emocional, etc.), exploração, ou que se encontrem em situações 
de pobreza extrema. Ao abrigo da legislação pela qual se orienta, esta 
organização tem o dever de cuidar e proteger as crianças e jovens em situação 
de vulnerabilidade social que acedem aos seus serviços, bem como a equipa 
de profissionais e voluntários que a constituem. Assim sendo, a Kids Company 
orienta-se e reconhece as suas responsabilidades legais no que concerne ao 
cuidado e à protecção de crianças e jovens na seguinte legislação2: 
 Lei dos Direitos Humanos, 1998: abrange o direito dos indivíduos a não 
receberem maus-tratos, incluindo a proibição de tortura ou de tratamento 
desumano/castigo (Artigo 3); respeito pela vida privada e familiar (Artigo 
8); não serem alvos de discriminação (Artigo 14); 
 Children Act, 1989: estabelecem-se as bases para tentar garantir que o 
bem-estar da criança é considerado primordial. Declara que é da 
responsabilidade de todas as autoridades locais promover e 
salvaguardar o bem-estar das crianças das suas áreas. Isto inclui 
avaliações sobre crianças que possam estar em situação de 
necessidade ou risco social e o dever de investigar se houver suspeita 
de que uma criança ou um jovem esteja a sofrer danos significativos, ou 
se encontre numa situação propícia a que tal se suceda no futuro; 
 Children Act, 2004: enuncia as responsabilidades organizacionais para a 
protecção da criança e salienta a necessidade de estabelecer os 
desejos e sentimentos da criança; 
 Child Care Act, 2006: decreta o dever geral das autoridades locais de 
Inglaterra melhorarem o bem-estar das crianças nas suas áreas e 
reduzirem as desigualdades em relação aos cinco resultados 
estabelecidos pela Every Child Matters [Be Healthy; Stay Safe; Enjoy 
                                                 
2
 Informações retiradas do regulamento da Kids Company, “The Kids Company Policy 
Handbook” (2014) 
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and Achieve; Make a Positive Contribution; Achieve Economic 
Wellbeing]3;  
 Data Protection Act, 1998: refere-se à responsabilidade das 
organizações de manterem a confidencialidade e as excepções no que 
concerne à protecção das crianças; 
 Freedom of information Act, 2005: estabelece a responsabilidade das 
organizações disponibilizarem informação escrita sobre os indivíduos e 
manterem a informação guardada em segurança; 
 Safeguarding Vulnerable Groups Act, 2006: inclui a responsabilidade de 
assegurar que todas as pessoas em contacto com as crianças e jovens 
que usufruem dos serviços da Kids Company tiveram a devida 
verificação e reconhecimento da sua legitimidade para trabalhar com 
esta população e que são devidamente supervisionados durante o 
exercício das suas actividades; 
 The UN Convention on the Rights of the Child, 1989: Esta convenção 
identifica os direitos a que toda a criança deve ter acesso, 
independentemente do sítio onde nasceu, do seu género, da sua religião 
ou da sua origem social. 
3. Caracterização da População-alvo 
A maior parte dos clientes da Kids Company encontra-se em posição de 
severa adversidade, como fraca alimentação, pobreza, habitação precária, 
violência e exclusão social, sendo muitas vezes as crianças expostas a 
situações de abuso, consumo de substâncias, baixas expectativas em relação 
à educação e ao trabalho, violência doméstica e ambientes familiares instáveis. 
A exposição a longo prazo a tais condições de vida e a experiências 
traumáticas que estas acarretam afecta severamente o curso de vida das 
crianças e dos jovens com quem a KidsCo trabalha. Tais experiências incluem: 
“exposição à violência e ao crime, em casa e na comunidade; pobreza nas 
                                                 
3
 Os cinco resultados previstos na Every Child Matters: Sê Saudável; Mantem-te a Seguro; 
Aproveita e Alcança; Contribui de forma Positiva; Alcança o bem-estar Económico.  
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suas diferentes formas – incluindo pobreza no rendimento e na alimentação; 
desregulação emocional e comportamental; dificuldades educacionais e de 
emprego interligadas”4 (Jovchelovitch e Concha, 2013: 16). Segundo o relatório 
destes autores, intitulado “Kids Company: a diagnosis of the organisation and 
its interventions” (2013) – em português “Kids Company: um diagnóstico da 
organização e das suas intervenções” – 40% dos seus clientes já 
testemunharam ou experienciaram na sua vida pelo menos um evento 
traumático, incluindo situações de esfaqueamentos, tiroteios ou violações; 42% 
reportaram estarem expostos a violência doméstica; 27% da amostra do estudo 
afirma ter estado envolvido em actividades criminais; 23% tem histórico de 
abuso de substâncias (álcool e drogas); e 15% relata envolvimento em 
situações de violência física (p. 16). A exposição ao crime e a situações de 
violência pode ter diferentes efeitos em diferentes indivíduos, da mesma 
maneira que a sua incidência depende também do contexto onde estes estão 
inseridos. O envolvimento de jovens em gangs é uma prática frequente no 
Reino Unido, verificando-se um crescimento exponencial de participação 
nestes grupos nas suas principais cidades, como é exemplo disso Londres (UK 
Government, 2011). 
Aliada à exposição a violência, está a pobreza sentida neste mesmo 
país. Actualmente, mais de três milhões de crianças vivem em situação de 
pobreza no Reino Unido (Department of Work and Pensions, 2013) e é a esta 
população que a Kids Company procura atender. Dos clientes da KC, 85% 
dependem das refeições fornecidas pela organização e tomam-nas como 
refeição principal do dia; 70% destas crianças e jovens comem a maior parte 
das vezes nos seus quartos; 64% afirmam que nem sempre têm comida 
comestível nos frigoríficos das suas casas; 50% vão muitas vezes para a cama 
com fome; e 33% nunca tomam pequeno-almoço (Kids Company, 2012). Num 
outro estudo levado a cabo por esta organização, 21 das escolas integradas no 
Schools Programme, no qual os head teachers (equivalente aos Directores das 
escolas, em Portugal) de cada escola e alguns educadores integrados no corpo 
de funcionários, responderam a um questionário sobre o impacto da fome e da 
                                                 
4
 Citação original: “Exposure to violence and crime, at home and in the community; poverty in 
its diferente forms – including income and food poverty; emotional and behavioural 
dysregulation; educational and employment linked difficulties” (Jovchelovitch e Concha, 2013). 
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má nutrição dos seus alunos nos seus percursos escolares, sendo que a 
maioria dos participantes (88%) pensa que a nutrição pobre dos seus alunos 
tem um impacto na escola e 82% diz ter um impacto na sua capacidade de 
concentração; 79% admite que a má nutrição dos alunos contribui para 
comportamentos negativos (Kids Company, 2012b). Constatam-se também 
casos de habitação precária, falta de bens essenciais em casa (colchões, 
lençóis, almofadas, etc.), falta de roupa, falta de calçado, entre outros. Os 
números são alarmantes e a escassez destes bens na vida das crianças e dos 
jovens pode comprometer o seu percurso, não só educacional, mas também de 
vida.  
A falta de bens essenciais, bem como a exposição à violência, possui 
um raio alargado de consequências no funcionamento socioemocional, 
psicológico e comportamental das crianças, como reacções de stress adversas, 
ansiedade, depressão, comportamentos delinquentes e relações entre pares 
difíceis (Maschi et al, 2010), conduzindo a uma desregulação emocional e 
comportamental nos indivíduos. Com 83% dos seus clientes com um historial 
de situações traumáticas durante a infância, características como baixa auto-
estima, distúrbios alimentares, pensamentos suicidas, fobias, comportamentos 
de desistência e dificuldades comportamentais prevalecem na grande maioria 
dos clientes da Kids Company (Gaskell, 2008).  
Para uma parte destas crianças, o lar não é considerado como um lugar 
seguro, tendo 49% das crianças experienciado situações de angústia em casa 
(como negligência, abuso físico, abuso emocional, abuso sexual, violência 
doméstica). De acordo com um estudo levado a cabo por Hillman & Wainwright 
(2012), 59% dos clientes – assim referidos pela organização – da Kids 
Company relataram que o stress nas suas vidas é contínuo; 38% sentiram 
ansiedade, sendo que 28% categorizaram-se como severamente ansiosos; 
37% admitem ter problemas de raiva; 21% já tiveram depressão; e 27% destes 
clientes sentem-se constantemente assustados ou com medo. Relações 
instáveis com os adultos educadores (sejam os pais, familiares, professores, 
educadores, etc.) são também elas frequentes, sendo que “experiências de 
instabilidade relacional e quebras de confiança representam uma ameaça para 
o desenvolvimento físico e psicológico, em particular no desenvolvimento de 
relações de afecto saudáveis com adultos” (Bowlby, 1969 in Jovchelovitch e 
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Concha, 2013: 18), com efeitos devastadores na sua socialização e, 
consequentemente, no seu percurso educacional. Mais de 1 em 4 clientes da 
Kids Company relataram que se sentiam preocupados com a sua educação, 
formação e futura empregabilidade – como, por exemplo, não entrarem na 
universidade – enquanto 1 em 5 se demonstraram preocupados com o seu 
futuro no geral (Hillman & Wainwright, 2012). Constata-se que “dificuldades 
académicas são mais prováveis em populações que tenham sofrido situações 
de trauma complexas, e a ameaça de exclusão da escola é uma presença 
constante nas vidas dos clientes da Kids Company”5 (Jovchelovitch e Concha, 
2013: 18). 
Atendendo ao que até aqui foi observado, através da revisão da 
literatura e da análise documental efectuadas, é possível reconhecer que os 
clientes da Kids Company – as crianças e os jovens que usufruem dos seus 
serviços – apresentam numerosas dificuldades e carências aos níveis 
emocional, psicológico, social e físico. A exposição a situações de violência e 
de pobreza extrema repercute-se no seu desenvolvimento social, emocional, 
comportamental e educacional, comprometendo o seu futuro. Este tema será 
explorado de forma mais aprofundada no enquadramento teórico deste 
relatório. 
4. Modelo de Intervenção  
Para tentar contrariar as adversidades que os clientes da Kids Company 
enfrentam diariamente, esta organização opera através de um modelo que 
estabelece uma relação entre três níveis: as crianças, as suas famílias e o 
meio ambiente em que se inserem, o sector legal e a esfera pública mais 
ampla. Desta forma, a sua acção aproxima-se do papel de um mediador que 
facilita a comunicação entre a interface destes três níveis. Jovchelovitch e 
Concha (2013), no seu relatório de investigação sobre o modelo de intervenção 
desta organização, afirmam que a “Kids Company oferece um número de 
serviços multifacetados a clientes com necessidades complexas nos seus 
centros e em escolas. Guiada pelos princípios gerais da abordagem geral das 
                                                 
5
 Citação original: “Academic difficulties are more likely in populations that have suffered trauma 
and the threat of school exclusion is a constant feature in the lives of Kids Company’s clients” 
(Jovchelovitch e Concha, 2013: 18). 
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instituições de apoio social, os serviços são holísticos e procuram adereçar as 
necessidades emocionais, sociais, educacionais e práticas da criança através 
de relações positivas que fomentam a resiliência, auto-estima e o bem-estar 
emocional”6 (p. 19). Esta investigação, através de metodologias de carácter 
quantitativo e qualitativo, examinou dados e evidências sobre o trabalho e o 
impacto da Kids Company e sistematizou o seu modelo de prestação de 
serviços, focando-se nas práticas e representações, visões e experiências da 
equipa de staff e de voluntários que compõem esta organização. Um dos focos 
centrais deste estudo foi o de procurar compreender de que maneira a Kids 
Company alcança a sua população alvo (crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade social) e de que forma os seus serviços são prestados. Posto 
isto, os autores concluíram, essencialmente, que: 
a. Esta organização trabalha directamente para neutralizar os efeitos da 
adversidade no desenvolvimento das crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade, que por sua vez é uma grande ameaça para o futuro de 
sociedades saudáveis e de esferas públicas coesas; 
b. Combina a flexibilidade com o compromisso do staff para garantir que o 
foco absoluto da intervenção se debruça sobre as necessidades das 
crianças vulneráveis; eles procuram oferecer às crianças o 
conhecimento de que há pessoas que se importam e que não vão 
desistir delas, independentemente de possíveis respostas instáveis e 
desafiadoras que delas possam advir; 
c. As colaborações entre a organização e o sector legal envolvem desafios 
significativos; é imperativo enfrentar esses desafios no apoio a crianças 
e jovens vulneráveis – o diálogo e a cooperação entre os sectores pode 
beneficiar toda a gente; 
d. A KidsCo trabalha como uma “ponte” e um mediador entre as crianças 
desfavorecidas e a esfera pública mais abrangente; contudo, há ainda 
                                                 
6
 Citação original: “Kids Company delivers a number of multifaceted services for clients with 
complex needs at street level centres and schools. Guided by the principles of the charity’s 
overall approach, services are holistic and seek to address the child’s emotional, social, 
educational and pratical needs through positive relationships fostering resilience, self-esteem 
and emotional well-being” (Jovchelovitch & Concha, 2013: 10). 
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muito trabalho a ser feito no que concerne ao aumento da visibilidade 
das crianças em situação de vulnerabilidade e do trabalho de caridade 
no Reino Unido e ao nível internacional (Jovchelovitch & Concha, 2013). 
 Interessa, ainda, enfatizar o programa das Escolas (Schools 
Programme), no qual estão envolvidas 46 escolas da cidade de Londres e às 
quais esta organização oferece apoio nas áreas da terapia e da assistência 
social. Estes serviços visam dar apoio a crianças com dificuldades aos níveis 
emocional e comportamental e procuram prevenir muitas delas de serem 
excluídas ou de desistirem da escola. Neste programa são também oferecidos 
serviços de apoio a pais, familiares, educadores e professores no sentido de 
procurar criar sempre estratégias para maior benefício da criança. O papel 
mediador da própria organização está implícito no trabalho que desenvolve 
junto das comunidades escolares, ao prestar apoio aos alunos no âmbito 
educativo que as escolas não conseguem prover e ao servir de “ponte” entre 
estas e outros serviços externos cujo trabalho é desenvolvido em função da 
provisão de protecção e de bem-estar às crianças e jovens. Interessa fazer a 
ressalva de que o meu estágio foi integrado no âmbito deste programa, onde 
fui colocada em duas escolas primárias no centro de Londres. 
5. Escola A e Escola B: uma breve caracterização dos locais de estágio7 
Atendendo ao currículo nacional de Inglaterra, plasmado no The National 
curriculum in England (2013), o ensino primário é dividido em dois key-stages 
(níveis de escolaridade): key-stage 1, que se refere ao grupo de crianças com 
idades compreendidas entre os cinco e os sete anos, e key-stage 2, que 
compreende crianças na faixa etária dos sete aos onze anos de idade. Estes 
dois grandes grupos são ainda subdivididos em grupos mais pequenos – o key-
stage 1 é composto pelos 1os e 2os anos de escolaridade, enquanto o key-stage 
3 engloba os 3os, 4os, 5os e 6os anos de escolaridade. Algumas escolas 
primárias incluem ainda creche – Nursery – para crianças até aos quatro anos 
de idade, e pré-escolar – Reception – para crianças dos quatro aos cinco anos 
de idade. 
                                                 
7
 Por motivos de confidencialidade, os nomes reais das Escolas em questão foram mantidos 
em anonimato. 
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Em relação às disciplinas leccionadas nas escolas primárias, o Inglês, a 
Matemática e as Ciências são as que constituem o corpo principal do currículo 
nacional inglês – as chamadas core subjects – e são abordadas em todos os 
anos de escolaridade. Para além destas principais áreas disciplinares, fazem 
ainda parte do currículo: Arte e Design, Informática, Tecnologia, Línguas 
Estrangeiras (esta apenas para os alunos no key-stage 2), Geografia, História, 
Música e Educação Física. As escolas têm também, necessariamente, que 
providenciar educação religiosa em todos os anos de escolaridade. 
Ambas as Escolas onde estagiei, Escola A e Escola B, estão situadas 
em Wandsworth, zona urbana do centro sul de Londres. São escolas do ensino 
primário e ambas têm alunos com idades compreendidas entre os três e os 
onze anos.  
Entre os anos 2013 e 2014, as autoridades locais registaram 2.953 
casos de crianças sinalizadas em situação de vulnerabilidade social (“children 
in need”) no council de Wandsworth (UK Department of Education, 2014). 
Apesar do número elevado, dos 14 councils do centro de Londres, Wandsworth 
é a 4ª localidade com menos casos registados de crianças em situação de 
necessidade. 
A Escola A é uma escola com 370 alunos com idades compreendidas 
entre os três e os onze anos. De acordo com o relatório de avaliação da 
Ofsted8 que norteou o ano lectivo 2013/2014, a Escola A foi considerada uma 
escola do nível 1 – Outstanding (Excelente) – e, portanto, uma escola 
“altamente eficaz na produção de resultados que fornecem de forma 
excepcional o bem a todas as necessidades dos seus alunos. Isto assegura 
que os alunos são muito bem preparados para a próxima fase da sua 
educação, formação ou de emprego”9 (Ofsted, 2013: 7). A Escola A é também 
uma Escola do tipo Comunitária10 e bastante multicultural, com crianças de 
várias etnias e nacionalidades.  
                                                 
8
 Office for Standards in Education, Children's Services and Skills – entidade responsável pela 
inspeção e regulação da qualidade das escolas ao nível do ensino. 
9
 Citação original: “An outstanding school is highly effective in delivering outcomes that provide 
exceptionally well for all its pupils’ needs. This ensures that pupils are very well equipped for the 
next stage of their education, training or employment” (Ofsted, 2013: 7). 
10
 Community School – Escolas normalmente controladas e administradas pela autoridade 
local. A autarquia emprega os funcionários, detém o terreno e edifícios e estabelece o regime 
de admissão. 
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A Escola B é uma escola com 178 alunos (menos de metade dos alunos 
da Escola A) e compreende alunos também entre os três e os onze anos de 
idade. É uma escola que se rege por princípios da Igreja católica Romana e 
desde a Reception até ao Year 6 os valores religiosos são incentivados e 
incutidos nos alunos. Aqui, os alunos rezam três orações diferentes ao longo 
do dia: a oração da manhã, antes de começarem a aula; a oração antes da 
refeição; e a oração do final do dia, antes de as crianças irem para casa. O seu 
lema, “Nós valorizamos e respeitamos cada indivíduo enquanto filho de Deus” 
rege a dinâmica da escola. É uma escola de tipo Voluntary Aided11 e de nível 2 
– Good (Boa) – segundo a Ofsted (2013b), e portanto, é uma escola “eficaz na 
produção de resultados que proporcionam o bem a todas as necessidades dos 
seus alunos. Os alunos estão bem preparados para a próxima fase de sua 
educação, formação ou de emprego”12 (p.7). É também uma das principais 
escolas participantes na campanha Get London Reading. Esta campanha, em 
parceria com a Beanstalk – uma organização de solidariedade cujo principal 
objectivo é o de providenciar apoio a crianças com dificuldades ao nível da 
leitura – visa prestar apoio a escolas desfavorecidas, disponibilizando 
voluntários com a devida formação e experiência no campo de ensino para dar 
apoio na leitura aos alunos.   
                                                 
11
 Voluntary Aided School – A maioria das escolas deste tipo são escolas religiosas e têm uma 
fundação ou organização (normalmente também ela religiosa) que lhes concede parte do 
capital e formam a maior parte do corpo da direcção das mesmas. O terreno e edifícios são 
geralmente propriedade da organização religiosa. 
12
 Citação original: “A good school is effective in delivering outcomes that provide well for all its 
pupils’ needs. Pupils are well prepared for the next stage of their education, training or 
employment” (Ofsted, 2013: 7). 
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Capítulo II: 
Enquadramento teórico-conceptual   
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1. As Repercussões da Exposição à Violência nas Dinâmicas 
Familiares e na Vida Comunitária das Populações dos Centros 
Urbanos 
A industrializacão e urbanização que o crescimento económico da 
segunda metade do século XX impulsionou afetou, em larga escala, as 
dinâmicas sociais e fez sobressair de forma significativa as desigualdades 
sociais, pois «além de ter feito diminuir e afectar as funções de auto-satisfação 
das famílias, atinge ainda mais gravemente a vida comunitária, conduzindo 
progressivamente à perda das redes de relacionamento da ajuda mútua e, 
portanto, das solidariedades primárias e essenciais à vida e à felicidade» 
(Madeira, 1996: 6). Sendo as desigualdades sociais impulsionadoras diretas de 
exclusão social, urge, desta forma, a necessidade de procurar combater as 
lacunas sociais consequentes do crescimento económico, começando a 
verificar-se uma proliferação de serviços públicos e privados «oferecidos para 
poderem fazer face às necessidades antes garantidas pela própria família ou 
pela comunidade de residência» (idem). 
A pobreza, fenómeno intimamente ligado à exclusão social, e que se 
traduz, no seu sentido mais lato, não só em carências materiais e económicas, 
mas também no analfabetismo, no desemprego, ou até mesmo em violência, é 
geradora de uma “inércia social” na medida em que faz diluir no indivíduo a sua 
identificação cultural – e até individual – pelo clima exacerbado de 
sobrevivência que o envolve. Estudos revelam que crianças provenientes de 
famílias de baixo nível económico vivem tendencialmente em bairros 
impregnados de situações de crime e têm maior probabilidade de experienciar 
violência nas suas comunidades e nas suas casas, comparativamente a 
crianças de famílias com um poder económico mais elevado e que vivem em 
bairros mais seguros (Maschi et al., 2010). Neste sentido, crianças que residem 
em comunidades violentas estão expostas a um maior risco tanto de 
internalizar comportamentos adversos ao seu bem-estar psicológico – como 
ansiedade, depressão, stress – como de externalizar comportamentos 
delinquentes e agressivos, com efeitos devastadores no seu desenvolvimento 
emocional, social, psicológico e comportamental (Luthar e Goldstein, 2004; 
Maschi et al., 2010; Lambert et al., 2011).  
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Ainda que crianças residentes no mesmo bairro não estejam 
necessariamente expostas ao mesmo grau de violência – da mesma maneira 
que nem todas as crianças expostas a situações de violência em casa ou na 
comunidade se tornam agressivas ou delinquentes –, existe uma relação 
significativa entre violência na comunidade e conflitos familiares (Smith e Tolan, 
1998). Outros factores, como a influência de pares, podem agravar o risco de 
exposição à violência, tomando como exemplo o estudo levado a cabo por 
Smith e Tolan (1998) onde na sua amostra se constata que a exposição à 
violência está mais relacionada com o local de residência dos jovens, bem 
como com a escola que frequentam, e não tanto com a família de onde 
provêm. 
Da instabilidade familiar, acompanhada por situações de separação, 
abuso e isolamento, advém uma socialização precária que pode vir a afectar as 
competências sociais mais básicas do indivíduo. A exposição crónica a 
violência na comunidade pode alterar as crenças normativas sobre o uso da 
violência ou de agressão, podendo levar os indivíduos a tomar atitudes 
violentas ou agressivas como respostas aceitáveis (idem). Sendo muitas vezes 
os ambientes sociais destas famílias exacerbados de violência, pobreza e 
abuso, “as crianças crescem tipicamente rodeadas por adolescentes e adultos 
que são eles mesmos desviantes, delinquentes, ou criminosos. O resultado é 
uma juventude ensinada, directa e dolorosamente, a ser violenta quando 
confrontada com um conflito”13 (Johnson e Johnson, 1995: 3).  
A violência é um comportamento que viola outro indivíduo ou grupo 
(ibidem: 1:5). A violência constatada, não só mas especialmente, nas 
comunidades dos centros urbanos das grandes cidades – como é exemplo 
Londres – repercute-se na vida familiar e escolar das suas crianças, com 
consequências terríveis nos seus percursos de vida. Segundo o relatório anual 
do Departamento de Educação do Reino Unido relativo ao ano 2013-2014, 
foram feitas 657.800 referências aos serviços de Protecção Infantil, sendo que 
129.200 provieram da cidade de Londres (UK Department of Education, 2014), 
tornando Londres na localidade do Reino Unido com maior número de casos 
                                                 
13
 Citação original: “Inner-city children typically grow up surrounded by teenagers and adults 
who are themselves deviant, delinquent, or criminal. The result is youth who have been directly 
and painfully taught to be violent when faced with a conflict” (Johnson & Johnson, 1995: 3).  
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sinalizados de crianças em situação de risco. Do número correspondente às 
referências em todo o Reino Unido, 47.2% corresponde à percentagem de 
crianças vulneráveis referenciadas por “abuso ou negligência” enquanto 
vulnerabilidade identificada primária, e 18.6% por “disfunção familiar” (idem). 
(S)urge, desta forma, uma necessidade de intervir junto destas 
comunidades no sentido de procurar colmatar carências ao nível social, 
emocional, relacional e económico, e é a estas famílias e, especialmente, a 
estas crianças e jovens em situações de vulnerabilidade social profunda que a 
Kids Company procura dar resposta.  
2. A Emergência (e a Urgência) de um Paradigma de Intervenção 
Comunitária  
As intervenções sociais em comunidades são processos complexos e 
têm vindo a exigir, cada vez mais, a atenção da comunidade científica. As 
conceptualizações sobre a Intervenção Comunitária são diversas já que são 
várias as áreas de investigação – Psicologia, Educação, Saúde, Antropologia, 
etc. – a explorar este conceito nas suas pesquisas, contribuindo para que ele 
próprio se constitua enquanto área de intervenção bastante particular. 
Trickett et al. (2011) falam-nos da emergência do Paradigma da 
Intervenção Comunitária (Community Intervention Paradigm) que defende uma 
abordagem ecológica e colaborativa na investigação para a intervenção em 
comunidades. Este paradigma, em vez do desenvolvimento e implementação 
de programas “aleatórios” e pontuais, defende as intervenções em comunidade 
como partes de sistemas complexos de processos e eventos. Nas suas 
palavras, “o resultado pretendido desta mudança de paradigma é o 
reconhecimento de que os programas de intervenções e de intervenção 
múltipla influenciam os contextos, bem como os indivíduos; mais ainda, eles 
conseguem criar e obstruir apoios comunitários e recursos que promovem a 
saúde comunitária, enquanto aumentam ou diminuem a capacidade 
comunitária para a resolução de problemas e desenvolvimento futuros” (p. 1). 
Os objectivos da abordagem ecológica na Intervenção Comunitária, segundo 
estes autores, prendem-se essencialmente com o reforço da saúde e do bem-
estar social das comunidades e a melhoria da capacidade comunitária local 
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(local community capacity) em promover a saúde e bem-estar social no futuro 
das comunidades, sem que estas dependam de ajuda externa.  
Ainda que os autores se refiram à emergência deste paradigma no 
âmbito da Saúde em comunidades dos Estados Unidos da América, tendo 
como finalidade a melhoria na igualdade e da qualidade das intervenções na 
área da saúde em comunidades socioeconómica e socioculturalmente 
diversas, é uma abordagem passível de transportar para o campo da 
intervenção comunitária ligada às Ciências da Educação, que por sua vez 
procura promover nas suas intervenções a Educação, o bem-estar social, a 
coesão social, a participação cívica, entre outros aspectos, em comunidades 
integradas nos mais diversos contextos sociais, económicos e culturais.  
Uma perspectiva ecológica da Intervenção Comunitária exige uma visão 
holística do contexto onde se pretende intervir, atendendo: às condições locais; 
à história da comunidade; às relações estabelecidas no seio dos seus 
subgrupos, entre os subgrupos e destes com grupos externos à comunidade; 
aos recursos locais; à rede de contactos (ou network); ao capital social; e aos 
efeitos das políticas dos macrossistemas sobre a vida da comunidade (Trickett 
et. al, 2011). Uma visão alargada da comunidade que procure atender a estes 
factores permite que a intervenção se dê de forma mais atenta aos reais 
problemas e necessidades de um determinado contexto, possibilitando, ao 
mesmo tempo, a utilização dos recursos existentes e fomentando a capacidade 
comunitária (community capacity14).  
O desenvolvimento da capacidade comunitária, tal como é defendida 
pelos autores, dá-se quando a comunidade apreende, a partir de uma dada 
intervenção, novas formas de solucionar eventuais problemas que possa surgir 
no futuro através dos recursos de que dispõe, sem a ajuda ou intervenção de 
agentes externos. O processo de desenvolvimento da community capacity 
implica, no seu processo, a participação social e cívica activa da comunidade, o 
trabalho em rede entre organizações, o conhecimento e utilização de 
competências nas mais diversas áreas, o desenvolvimento de aptidão para a 
                                                 
14
 Citação original:  “The intended result of this paradigm shift is the recognition that 
interventions and multiple-intervention programs influence contexts as well as individuals; thus, 
they can create or obstruct community supports and resources that promote community health 
while increasing or decreasing community capacity for future problem solving and development” 
(Trickett et al., 2011: 1). 
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liderança, e ter em conta a situação social do contexto (idem). Desta forma, a 
capacidade comunitária traduz-se na aptidão de uma determinada comunidade 
em transferir conhecimentos – apreendidos através dos projectos de 
intervenção holísticos desenvolvidos por investigadores – para solucionar 
outros problemas locais.  
As intervenções comunitárias “são melhor conceptualizadas enquanto 
interacções complexas entre a estrutura, os processos e os objectivos da 
intervenção e do sistema ou sistemas de comunidade afetados pelas 
mesmas”15 (idem: 3). Ou seja, estas intervenções focam-se no conhecimento, 
capacidades e necessidades da comunidade e emergem a partir delas – são 
intervenções co-construídas pelos investigadores em conjunto com 
comunidade. Este tipo de intervenções colaborativas são essenciais para que 
não só a comunidade beneficie das potencialidades da intervenção, mas 
também para que os investigadores aprendam sobre a comunidade e 
aprofundem o seu conhecimento sobre a sua história e problemas correntes e 
identifiquem relações sociais benéficas para uma intervenção mais adequada e 
concordante com os reais interesses e necessidades da comunidade.  
Neste sentido, na elaboração de projectos de intervenção comunitária 
alicerçados numa perspectiva ecológica e holística, é necessário atender a 
alguns pressupostos inerentes à sua construção. Em primeiro lugar, é 
indispensável que se comece por identificar uma base generativa para a 
intervenção (Menezes, 2007); é uma fase do processo onde a revisão da 
literatura e a sustentação teórica permitem orientar, pelo menos numa fase 
inicial, o projecto de intervenção. Depois de construído um quadro conceptual 
inicial, procede-se à análise do contexto e avaliação das suas necessidades, 
onde se adquire “uma certa sensibilidade sobre os recursos existentes no 
contexto e [identifica-se] os problemas que os membros da comunidade 
experienciam e que estão dispostos a trabalhar no presente e no futuro” 
(Menezes, 2007: 67). Nesta fase do projecto utilizam--se estratégias de recolha 
de informação diversas (observação participante, entrevistas, conversas 
informais, inquéritos, etc.) para um conhecimento mais aprofundado sobre o 
                                                 
15
 Citação original: “Community interventions are best conceptualized as complex interactions 
between the structure, processes, and goals of the intervention and the community system or 
systems affected by it” (Trickett et al, 2011: 3). 
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contexto onde se pretende intervir. Esta análise permite uma adequação do 
projecto às especificidades da comunidade, atendendo não só às 
necessidades identificadas como também aos recursos existentes, 
reconhecendo, no entanto, que ““necessidades” são representações sociais, 
co-construídas pelo profissional e pelos participantes, eminentemente 
influenciadas pelos significados atribuídos ao vivido e ao desejado, e não 
entidades supostamente objectivas que cabe ao profissional “descobrir”” 
(ibidem: 68). A identificação destas “necessidades”, tal como dos seus 
recursos, devem orientar a prática do investigador. 
Depois de identificados os problemas e as potencialidades do contexto, 
definem-se os objectivos e seleccionam-se as estratégias da intervenção 
(Menezes, 2007). Na definição dos objectivos, são especificadas as mudanças 
esperadas, a população-alvo da intervenção, e o período temporal da acção. 
Uma vez os objectivos definidos, elegem-se as estratégias a adoptar para a 
concretização dos mesmos.  
Seguidamente, e continuando a apoiar-me na perspectiva da mesma 
autora, prepara-se a implementação da intervenção: seleccionam-se as 
actividades a implementar, os recursos necessários e atribuem-se 
responsabilidades aos envolvidos no projecto. Procede-se, então, à sua 
implementação e, a par desta, à monitorização do processo – parte integrante 
da avaliação do projecto – de modo a averiguar se é necessário alterar o 
planeamento. Depois da avaliação da intervenção, analisam-se os resultados 
obtidos, que por sua vez informarão os investigadores se os objectivos 
estabelecidos foram – ou não – atingidos e se eventuais mudanças verificadas 
resultaram do projecto de intervenção. 
3. Intervir para Prevenir: A Escola enquanto Instituição Primária de 
Intervenção para a Prevenção da Violência na Infância 
A Escola ganhou uma importante expressão no mundo globalizado em 
que vivemos, tornando-se num espaço de socialização por excelência das 
sociedades modernas. Esta instituição massificou-se no mundo industrializado 
quando a permanência das crianças na Escola começou a ser obrigatória, 
durante um período de tempo mais ou menos longo, e quando estas passaram 
a ser «instruídas de forma sistemática, socializadas nos valores dominantes e 
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preparadas para a entrada na vida activa» (Formosinho, 1985 cit in Silva, A. 
2011: 127). A “escola de massas” é, atualmente, o padrão dominante no nosso 
sistema de ensino e acarreta consigo uma série de questões que necessitam, 
cada vez mais, da reflexão dos profissionais que intervêm no campo 
educativo, nomeadamente sobre questões de cariz social e cultural que 
interferem de forma significativa no processo de ensino-aprendizagem dos 
alunos.  
Bernstein (1996) afirma que  
“é provável que haja uma distribuição desigual de imagens, 
conhecimentos, possibilidades e recursos que afetarão os direitos de 
participação, inclusão e valorização individual de determinados grupos 
de alunos. É altamente provável que os alunos que não recebem esses 
direitos na escola vêm de grupos sociais que não recebem esses 
direitos na sociedade” (p. 8)16.  
As mudanças nos padrões familiares e da vida comunitária constatadas 
nas últimas décadas tiveram resultados significativos no desenvolvimento 
social da juventude das sociedades modernas, repercutindo-se, como é 
defendido por Bernstein (1996), na vida escolar dos indivíduos. Se é verdade 
que crianças provenientes de comunidades violentas tendem a externalizar 
comportamentos mais agressivos e delinquentes, e se a violência é ela própria 
muitas vezes incentivada como forma de resolução de disputas pela própria 
comunidade (Johnson & Johnson, 1995), tais comportamentos, por sua vez 
geradores de conflitos e situações de violência, tenderão também eles a 
manifestar-se nas escolas. Se a Família, enquanto instituição primária de 
socialização do indivíduo, falha no seu papel socializador e educador para com 
as suas crianças, qual é o papel da Escola na prevenção da violência e na 
educação para a cidadania e para a paz? 
Existe uma ligação entre a aptidão académica pobre e a posterior 
afiliação das crianças a pares com comportamento desviante e, portanto, o 
aumento das aptidões académicas pode, da mesma maneira, reduzir a 
                                                 
16
 Citação original: “there is likely to be an unequal distribution of images, knowledges, possibilities and 
resources which will affect the rights of participation, inclusion and individual enhancement of groups of 
students. It is highly likely that the students who do not receive these rights in the school come from 
social groups who do not receive these rights in society” (Bernstein, 1996: 8)   
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probabilidade de problemas de comportamento e de exposição à violência no 
futuro (Lambert et al., 2011). Para contrariar a tendência da exposição à 
violência na comunidade se reflectir no meio escolar, seria necessário 
desenvolver: intervenções de prevenção no sentido de diminuir o risco de 
exposição à violência na infância e na adolescência; programas destinados a 
reduzir comportamentos agressivos e violentos; promover a educação para a 
convivência e para a gestão positiva dos conflitos, com a finalidade de construir 
uma cultura de paz, de cidadania, e de uma confraternização saudável no meio 
escolar.  
4. As potencialidades da Mediação Educativa e de Conflitos…  
a. … Em meio escolar  
Num espaço tão diversificado como o espaço escolar, as situações de 
conflito são frequentes e as suas causas diversas. É um espaço onde se 
estabelecem relações dos mais diversos tipos – lúdicas, afectivas, hierárquicas, 
etc. – que, dada a sua regulamentação característica, diferem grandemente do 
típico funcionamento do espaço doméstico/familiar. Precisamente por se tratar 
de um espaço onde crianças e jovens com histórias e percursos de vida 
diferentes, provenientes dos mais diversos contextos, têm de conviver 
diariamente, não só entre si mas também com os restantes elementos da 
comunidade escolar responsáveis pelo seu bem-estar e pelo bom 
funcionamento da instituição, este espaço deve garantir um bom ambiente ao 
nível das relações, criando condições de resolução de eventuais conflitos que 
possam surgir. 
Neste seguimento, o conflito traduz-se numa situação em que 
“indivíduos ou grupos se apercebem que existe qualquer tipo de 
incompatibilidade nos seus interesses, objectivos ou formas de actuar”, sendo 
que o “contexto pode modificar, alterar, etc., num sentido ou noutro, tanto a 
génese e intensidade do conflito como as próprias possibilidades de resolução” 
(Jares, 2002: 45). E porque nos relacionamos, o conflito é um fenómeno 
natural e inerente à nossa sociedade e, por isso, eminente no nosso 
quotidiano. Mais do que isso, e citando Slaikeu e Hasson, “o conflito é uma 
dinâmica integral no crescimento e desenvolvimento de grupos e de 
32 
 
organismos vivos”17 (1998: 5). No entanto, é muitas vezes conotado como algo 
negativo: implica desentendimento e alguma incompatibilidade entre as partes 
envolvidas, significa que algo está mal e gera mal-estar nos indivíduos. Nas 
palavras de Xesús Jares, 
“Tradicionalmente, a nossa cultura sempre manteve, e continua 
ainda a manter, uma inequívoca relação negativa com o conflito, e a 
educação não só se libertou dela como ainda a tem vindo a fomentar. 
Esta leitura negativa condicionou, e continua ainda a condicionar, em 
grande parte, o processo educativo. Porque, seja qual for a nossa 
perspectiva, paradigma científico ou posição ideológica, o conflito faz 
parte da nossa vida e afecta todos os âmbitos da nossa existência” 
(Jares, 2002: 7).  
Se o conflito é parte integrante das dinâmicas sociais, torna-se 
fundamental adoptar uma perspectiva positiva perante este fenómeno, uma 
perspectiva que considere o conflito como “um importante factor de 
socialização a nível colectivo” e, portanto, “necessário ao crescimento e 
desenvolvimento quer dos indivíduos, grupos ou organizações quer das 
sociedades globalmente consideradas” (idem: 35). Abordado positivamente e 
de forma adequada, o conflito pode tornar-se num importante factor de 
mudança e de fortalecimento das relações. 
As causas que conduzem a situações do conflito são várias, pois 
dependem do contexto, das partes em conflito, dos interesses envolvidos, etc., 
e, portanto, as abordagens aos conflitos têm necessariamente de ser 
adequadas a cada situação. O mediador possui um papel preponderante na 
intervenção em situações de conflito pois são as suas competências em lidar 
com este tipo de situações que o distinguem das partes em conflito, sendo que 
o seu papel no processo de mediação, bem como o procedimento adotado, 
variam consoante a situação e o contexto que estão em causa.  
A mediação surge, então, como um “processo de inter-relação e 
cooperação entre pessoas, [podendo] converter-se num meio indispensável 
para a existência de comunidades humanas baseadas na prática efectiva de 
                                                 
17
 Citação original: “conflict is an integral dynamic in the growth and development of living 
organisms and groups” (Slaikeu & Hasson, 1998: 5). 
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valores de convivência” (Torremorell, 2008: 19). Numa situação de conflito 
torna-se, por vezes, difícil perceber se as causas estão associadas a uma má 
relação entre as partes ou se a relação das partes se deteriorou devido ao 
conflito. É importante nestes casos que se actue sobre o problema, tendo em 
consideração as pessoas e a componente relacional em causa. Isto é, o 
mediador deverá actuar nestes casos como facilitador da comunicação entre as 
partes envolvidas para que haja uma mútua compreensão das questões em 
causa no conflito. “É preciso entender que a melhoria da relação não significa 
que haja mais pontos de acordo entre as pessoas, mas que as diferenças 
podem ser tratadas e admitidas sem que isso implique uma ruptura” (idem: 38). 
Num contexto onde indivíduos em conflito têm que conviver 
quotidianamente, como são as escolas exemplo disso, é importante que nestes 
casos se intervenha no sentido de estabelecer relações de convivência 
saudáveis entre as partes, pelo menos o suficiente para que consigam partilhar 
o mesmo espaço sem que hajam constantes situações de conflito eminente. 
Uma atitude positiva perante o conflito pode torná-lo não só numa oportunidade 
de criar ou fortalecer laços entre os indivíduos e dos próprios com o contexto 
onde se inserem, mas também num potenciador de empoderamento 
(empowerment) humano, “a partir do momento em que fomenta o respeito, a 
confiança e a segurança das pessoas em si próprias, ao mesmo tempo que se 
afastam da desumanização e da adversidade” (idem: 39). Portanto, para que 
haja uma transformação positiva do conflito, é necessário que na base da sua 
abordagem haja uma boa comunicação.  
Muitas vezes, dá-se a escalada de um conflito por falta de comunicação 
entre as partes, tornando-se necessário intervir no sentido de restabelecer uma 
boa base comunicativa como forma de superação do conflito e de melhoria da 
coordenação entre os litigados. Para que a comunicação se torne positiva e 
transformativa, é importante que se estabeleça um diálogo construtivo com as 
partes, permitindo “pensar no que ainda não se pensou, ouvir o que ainda não 
se ouviu, dizer o que ainda não se disse” (Vecchi e Greco, 2000 in idem: 41), 
dando novos significados e um contexto à situação em causa. Se este 
processo tiver em consideração estes factores, e se “o objectivo primordial da 
mediação for conseguir que cada ser humano utilize efetivamente a sua força 
pessoal para enfrentar o conflito, para se co-responsabilizar pela situação e 
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para criar e reparar uma rede de relações baseada no respeito mútuo” (idem: 
40), dá-se “um passo significativo na direcção da transformação individual e 
social, porque a força do ser humano individual e o sentido de conexão e de 
comunidade são desenvolvidos conjuntamente” (Folger e Bush in idem: 40). 
b. … Para a prevenção da violência  
Uma intervenção atempada com crianças a frequentar o ensino primário 
pode ser uma estratégia pertinente e eficiente na prevenção do seu 
envolvimento, num período ainda precoce da sua vida, em situações de 
violência, de crime, ou de comportamentos anti-sociais no futuro. Num 
documento oficial publicado pelo Governo do Reino Unido (2015), é defendida 
uma intervenção ao nível das escolas primárias no sentido de prevenir a 
violência e o envolvimento em gangs durante a infância e juventude da 
população inglesa. Para além de serem incentivadas parcerias locais com as 
escolas primárias enquanto estratégia de facilitação na identificação atempada 
de sinais de problemas – e da sua prevenção, pelas autoridades locais, da sua 
escalada – ao trabalhar junto das crianças e das famílias identificadas, são 
também incentivadas estratégias de resolução de conflitos.  
Ao providenciar o apoio adequado enquanto as crianças se encontram 
ainda na escola primária, pode proteger os mais vulneráveis da exploração por 
membros mais velhos de gangs e também aqueles que estão em maior risco 
de serem encaminhados a adoptar comportamentos violentos ou negativos ao 
longo do tempo (UK Government, 2015). É também aconselhado que as 
escolas primárias localizadas em áreas frequentadas por gangs e por 
juventude violenta trabalhem com as crianças mais novas no sentido de 
fortalecer as competências sociais e emocionais, construir resiliência a 
influências negativas e desenvolver a capacidade de compreender possíveis 
situações de risco. 
Neste sentido, a mediação de conflitos surge explicitamente como uma 
estratégia favorável ao desenvolvimento de competências sociais, relacionais e 
psicológicas, com repercussões positivas a longo prazo no comportamento das 
crianças e até na sua estabilidade emocional. O carácter educativo da 
mediação e as “suas enormes potencialidades, tanto na resolução de conflitos 
como na construção de hábitos democráticos” (Jares, 2002: 151), pode 
35 
 
constituir-se numa experiência educativa para as partes em conflito. Bonafé-
Schmitt (2010) afirma que a mediação é o melhor meio de “reapropriação” da 
gestão de conflitos, já que “pode ser assimilada a um processo educativo, 
permitindo que as partes aprendam, elas mesmas, a encontrar a solução para 
o seu conflito” (p.46), declarando ainda que “é por esta razão que os 
estabelecimentos escolares representam um lugar privilegiado de 
aprendizagem desta nova forma de gestão de conflitos e podem, assim, tornar-
se numa verdadeira escola de cidadania” (idem).  
Programas de Resolução de Conflitos incluem tipicamente uma série de 
estratégias que permitem aos indivíduos desenvolverem respostas não-
violentas quando confrontados com um conflito – resumidamente, 
estabelecimento de regras para a mediação; escuta activa; procurar pontos de 
interesse comuns; brainstorming sobre soluções para o problema; e discussão 
das soluções. No entanto, e principalmente porque estamos a falar de crianças 
e jovens em situação de vulnerabilidade social, mais do que procurar resolver 
conflitos pontualmente com a ajuda de um mediador, interessa reflectir sobre 
programas de intervenção ao nível da Mediação de Conflitos que procurem 
capacitar os jovens com ferramentas que lhes permitam solucionar, a longo 
prazo e de forma não-violenta, os seus problemas sem terem que recorrer a 
uma terceira parte.  
É de extrema importância que os alunos se envolvam activa e 
democraticamente no processo de mediação; com a educação para a 
resolução de conflitos e com o incentivo adequado, as crianças necessitam de 
sentir que têm o poder de decidir sobre a sua vida e de tomar decisões 
conscientes e justas sobre o processo de resolução dos seus próprios conflitos. 
Desta forma, atendendo aos pressupostos da Mediação de Conflitos, constata-
se que “uma conscientização emocional de si e do outro aumenta à medida 
que a criança articula diferentes perspectivas. A disposição para considerar 
pensamentos e sentimentos dos outros verificou-se ser criticamente importante 
para a segurança tanto psicológica como física nas escolas”18 (Lane-Garon et 
al., 2012: 211).  
                                                 
18
 Citação original: “Emotion awareness of self and other increases as children articulate 
divergent perspectives. The disposition to consider the thoughts and feelings of others has been 
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Ainda que a resolução de conflitos por si só não seja uma solução única 
e exclusiva na prevenção da violência, tem, no entanto, um lugar significativo 
em qualquer estratégia de intervenção nesse campo (Bodine e Crawford, 
1998). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                               
found to be critically important to both psychological and physical safety in schools” (Lane-
Garon et al., 2012: 211) 
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Capítulo III: 
Fundamentação Teórico-metodológica   
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Antes de iniciar a discussão sobre as técnicas adoptadas para a recolha 
de informação necessária ao desenvolvimento do plano de intervenção, 
importa salientar a concepção científica que norteou o meu trabalho ao longo 
de todo o processo inerente ao meu estágio. 
Tal como já foi referido no enquadramento conceptual deste relatório, as 
mudanças sociais que se verificaram na pós-modernidade fizeram emergir a 
necessidade de procurar resposta aos problemas que se foram fazendo sentir 
na sociedade no pós-industrialismo e, portanto, a necessidade de repensar os 
modos como nos relacionamos com o “outro” e como pensamos as questões 
ligadas ao “social”. Assim, as Ciências Sociais e, a par destas, as Ciências da 
Educação, resultam da necessidade sentida em procurar soluções a problemas 
em benefício da sociedade.  
Enquanto ciência que estuda os fenómenos sociais como se fossem 
fenómenos naturais, e à medida que se vai desenvolvendo e fixando no campo 
científico, surge no seu âmbito a necessidade de constituir um guia orientador 
de práticas e valores como forma de conferir rigor e coerência na investigação 
de que se ocupa. Fala-se, neste sentido, de uma reflexão hermenêutica sobre 
a prática científica sobre a qual Boaventura Sousa Santos (1989) se debruça 
na sua “Introdução a uma Ciência Pós-moderna”. Segundo este autor, 
“O princípio geral do programa hermenêutico é que, nas actuais 
circunstâncias, o objectivo existencial de ciência está fora dela. Esse 
objectivo é democratizar aprofundar a sabedoria prática, a phronesis 
aristotélica, o hábito de decidir bem. Este objectivo tem de ser 
interiorizado pela prática científica, ainda que, quando isso suceder, 
estejamos eventualmente perante um novo paradigma científico” (p. 31). 
Pretende-se, portanto, o “máximo de consciência possível de uma 
concepção de ciência apostada na defesa da autonomia e de acesso 
privilegiado à verdade do conhecimento científico, sem para isso recorrer a 
outros fundamentos que não sejam os que resultam da prática científica” 
(ibidem: 32). Tal pressuposto torna-se condição necessária às ciências sociais, 
já que o discurso que aí é produzido “dá sentido a uma realidade social, ela 
própria criadora de sentido e de discurso” (idem) e, portanto, é o rigor na 
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aproximação ao real que confere veracidade àquilo que neste campo se 
produz.  
Pierre Bourdieu, pós-estruturalista, defendia uma ciência social reflexiva. 
Segundo este autor, o conhecimento científico nunca está isento do contexto 
onde é produzido, isto é, existe uma relação intrínseca que o(s) 
investigador(es) estabelecem com o seu objecto de estudo (o contexto, os 
indivíduos que o integram e as relações que estabelecem entre si) que confere 
rigor ao que se procura conhecer. Nas suas palavras, “o conhecimento 
assenta, não na evidência subjectiva de um indivíduo isolado, mas na 
experiência colectiva, regulada por normas de comunicação e argumentação” 
(Bourdieu, 2001: 102). Na sua obra “Para uma Sociologia da Ciência” (2001), o 
autor defende que, 
“O conhecimento científico é aquilo que sobreviveu às objecções e 
pode resistir às objecções futuras. A opinião validada é aquela que é 
reconhecida, pelo menos negativamente, porque já não suscita objecções 
pertinentes ou não tem melhor explicação. Nestas lutas que aceitam 
como árbitro o veredicto da experiência, ou seja, daquilo que os 
investigadores concordam em considerar como real, a verdade é o 
conjunto das representações consideradas verdadeiras por serem 
produzidas segundo as regras que definem a produção de verdade; é 
nisto que concordam os concorrentes que estão de acordo sobre os 
princípios de verificação, sobre os métodos comuns de validação das 
hipóteses” (p.101) 
Neste sentido, e tratando-se este relatório do resultado final do meu 
estágio cujo trabalho de investigação inerente ao processo de intervenção se 
orientou por metodologias de cariz maioritariamente qualitativo, a linha de 
pensamento destes autores ligada ao paradigma pós-moderno esteve implícita 
ao longo de todo o seu processo metodológico. Procurou-se o máximo de rigor 
na recolha da informação empírica, bem como na sua análise, no 
desenvolvimento do plano de intervenção e nas técnicas de avaliação 
adoptadas. 
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1. A Entrada no Terreno 
Numa primeira fase do processo de investigação, para além de ter sido 
efetuada revisão da literatura sobre alguns pressupostos ligados às carências 
sociais das comunidades do centro urbano de Londres e sobre o trabalho 
desenvolvido pela Kids Company junto destas comunidades, foi feita uma 
aproximação inicial ao terreno. As estratégias de aproximação efectuadas 
resumiram-se, essencialmente, nas seguintes: entrevista inicial de admissão no 
head office com a responsável da Kids Company pelos estágios integrados no 
Programa das Escolas, onde clarifiquei os objectivos para o meu estágio, os 
pressupostos gerais das Ciências da Educação, bem como possibilidades de 
intervenção (como a mediação de conflitos e o apoio a estudantes com 
necessidades educativas especiais) que poderiam vir a ser uma mais-valia 
para este programa; reuniões prévias com as team leaders de ambas as 
escolas onde estagiei, onde foram esclarecidas algumas necessidades das 
escolas e aquilo que eu poderia oferecer de acordo com as necessidades 
identificadas; conversas informais exploratórias com professores e outros 
funcionários de ambas as escolas, onde também eles identificaram algumas 
carências ao nível do apoio aos alunos. Foram também providenciados pela 
Kids Company, enquanto requisitos essenciais para efectuar o estágio, um 
Induction Day (um dia de formação sobre o trabalho desenvolvido pela 
instituição, a sua filosofia, políticas e procedimentos) e dois cursos online sobre 
Child Protection Awareness (Conscientização para a Protecção Infantil) e sobre 
Child Protection Skills (Competências para a Protecção Infantil). 
Estes contactos iniciais possibilitaram um conhecimento mais alargado 
do funcionamento e filosofia da instituição, permitindo-me clarificar a 
problemática pretendida para o estágio e formular estratégias de intervenção 
adequadas ao contexto e a essa mesma problemática. Desta forma, estes 
contactos efetuados num momento inicial do estágio tiveram como intuito a 
clarificação da problemática e dos objectivos gerais e específicos da 
intervenção. Foi também utilizada a técnica da observação participante em sala 
de aula e no recreio durante os intervalos dos alunos para recolha de 
informação empírica, possibilitando um conhecimento mais aprofundado do 
contexto e da população-alvo da intervenção. 
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2. Observação Participante 
A observação-participante é uma técnica de investigação utilizada na 
recolha de informação, essencialmente, no campo das Ciências Sociais. É uma 
técnica que procura descrever o que se passa num determinado contexto: 
quem e o que está envolvido, quando e de que forma se dão determinados 
acontecimentos, bem como as formas e as circunstâncias em que estes 
acontecem (SAGE, 2014). É, portanto, um método pertinente quando se 
procura estudar – ou conhecer – eventos sociais, relações entre pessoas ou 
grupos, organizações, etc..  
De acordo com o SAGE Research Methods (2014), a observação 
participante é especialmente adequada quando: o problema de investigação 
está relacionado com significados ou interacções humanas de uma perspectiva 
“de dentro” (insider’s perspective); o fenómeno de investigação é observável 
dentro de um ambiente quotidiano ou rotineiro; o investigador tem acesso 
privilegiado ao ambiente conveniente ao estudo; o fenómeno é suficientemente 
limitado no tamanho e na localização, para ser estudado como caso; as 
perguntas de investigação são adequadas ao estudo de caso; e, por fim, o 
problema da investigação pode ser abordado através da recolha de informação 
qualitativa por observação directa (p.4). Atendendo a estas características, “em 
última instância, a metodologia de observação-participante gera verdades 
práticas e teóricas sobre a vida humana baseadas nas realidades da existência 
diária”19 (ibidem: 5).  
Neste sentido, a observação participante implica uma interacção entre o 
observador e o sujeito observado e a partilha de experiências entre ambas as 
partes. É uma técnica de investigação que permite a recolha de informação do 
ponto de vista dos actores, dando ao investigador um conhecimento a partir “de 
dentro” (inside knowledge). No entanto, ainda que entranhado no ambiente dos 
sujeitos da investigação, o investigador é sempre um agente externo ao 
contexto, já que “quer queira quer não, o investigador não faz normalmente 
parte do território que vai procurar estudar e é, à partida, um intruso num 
terreno que não é o seu” (Neves, 2008: 53). Desta forma, “enquanto 
                                                 
19
 Citação original: “Ultimately, the methodology of participant observation aims to generate 
practical and theoretical truths about human life grounded in the realities of daily existence” 
(SAGE, 2014: 5). 
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“estrangeiro” ao lugar, às gentes, às dinâmicas e linguagens procura-se 
reconhecer o minimamente familiar” (idem). 
Em ambas as escolas tive uma fase inicial de observação participante 
que me permitiu uma familiarização com as rotinas escolares e com as 
crianças, e ajudou-me a pensar de forma mais adequada sobre as estratégias 
de intervenção a implementar em cada um dos contextos. Ainda que tivessem 
sido discutidas inicialmente, com ambas as team leaders – responsáveis pelas 
equipas destacadas nas escolas –, algumas actividades que poderia começar 
a desenvolver nas Escolas, solicitei que me dessem a oportunidade de fazer 
observação participante durante as primeiras semanas, enquanto meio de 
recolha de informação sobre ambos os contextos que me pudesse ser útil na 
adequação das actividades às especificidades de cada escola.  
Na Escola A, os Year 5 e Year 6 foram as turmas identificadas pela team 
leader e, posteriormente, confirmadas pelos professores de ambas, como 
sendo as turmas com mais carências ao nível da resolução de conflitos – pelo 
clima constante de conflito entre os alunos e pela frequência de situações de 
mau comportamento e de violência. Foi-me, então, sugerido que começasse 
por fazer alguma observação especialmente com esses alunos já que a 
urgência de uma intervenção se fazia sentir particularmente nessas turmas. 
Neste sentido, nessas primeiras seis semanas, fiz em ambas as turmas 
observação participante em sala de aula – onde, ao mesmo tempo, dava apoio 
ao estudo a certos alunos para atenuar a “estranheza” da minha presença – e 
também observação no recreio durante os intervalos, onde abordava os alunos 
para me apresentar e para participar nos jogos e brincadeiras que 
dinamizavam. Foi sem dúvida um bom começo na medida em que, quando 
comecei efectivamente a dinamizar algumas actividades através da Kids 
Company, os alunos já me conheciam e já estavam familiarizados com a minha 
presença na escola, dando-lhes, dessa forma, mais confiança para 
participarem. Também as horas que passei no escritório com os restantes 
membros da equipa, principalmente nesta fase inicial, me permitiram 
presenciar dinâmicas interessantes com as crianças da escola que, 
pontualmente, apareciam no escritório – fosse para conversar com algum dos 
membros sobre trivialidades, fosse para procurar ajuda ou aconselhamento por 
qualquer motivo pessoal, relacionado ou não com a escola – permitindo-me 
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adquirir uma visão mais alargada sobre o tipo de apoio prestado pela equipa da 
Kids Company aos alunos.  
Sendo uma técnica de investigação que permite a recolha de dados 
empíricos que nos dão um conhecimento mais aprofundado do contexto, a 
observação-participante esteve implícita ao longo de todo o meu percurso de 
estágio, quer tenha sido através de uma observação mais directa em sala de 
aula e no recreio, quer tenha sido através de conversas informais com crianças 
e staff de ambas as escolas, ou das actividades desenvolvidas. A recolha de 
dados efectuada através da observação-participante resultou na escrita das 
notas de terreno e que me possibilitou juntar uma quantidade de informação 
considerável, tanto para um conhecimento mais aprofundado de ambos os 
contextos, como para a análise do trabalho desenvolvido.   
3. Notas de Terreno e Análise de Conteúdo 
As notas de terreno são o resultado das observações realizadas no 
contexto que se procura estudar. São descrições produzidas em contexto pelo 
investigador – e de acordo com o seu ponto de vista – que são posteriormente 
interpretadas e analisadas aos “olhos” da teoria já existente. De acordo com J. 
Clifford (1990), as notas de terreno são “de uma certa maneira, o corpus textual 
produzido pelo trabalho de campo e constantemente uma base de dados 
descritiva crua, ou parcialmente cozinhada, para posterior generalização, 
síntese, e elaboração teórica” (p.52)20.  
As notas de terreno são anotações que o investigador faz ao longo do 
processo de observação participante, ou seja, são apontamentos ou descrições 
do contexto observado a partir da sua perspectiva. Traduz-se, portanto, numa 
visão do terreno que é contextualizada no espaço e no tempo. O processo de 
construção das notas de terreno afasta-se “do diálogo e da observação em 
direção a um lugar separado de escrita, um lugar para reflexão, análise e 
interpretações” (idem). A escrita destas notas dá-se ao longo da estadia do 
investigador no terreno. Quanto mais descritivas forem as anotações, mais 
informação o investigador deterá para analisar e interpretar, conferindo, ao 
                                                 
20
 Citação original: is a textual corpus, in some way, produced by fieldwork and constantly a raw 
or partly cooked, descriptive database for later generalization, synthesis, and theoretical 
elaboration” (Clifford, 1990: 52). 
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mesmo tempo, maior rigor ao processo de investigação. As notas de terreno 
traduzem-se na informação empírica de um objecto de investigação, que só 
fazem sentido se houver um background teórico que lhes confira significado – é 
esse background que orienta o olhar do investigador sobre o contexto. Assim, 
“as notas de terreno estão enredadas em leitura e escrita que se estende até 
ao antes, depois e fora da experiência de pesquisa empírica” (ibidem: 64)21.  
A escrita das notas de terreno ocupou uma parte importante na minha 
estadia nas escolas ao longo do meu percurso de estágio. Nestas notas 
registei: dados de observação, como descrição dos espaços físicos e descrição 
de interacções, tanto entre crianças, entre crianças e adultos, como entre 
pessoal do staff das escolas; reflexões pessoais sobre determinadas situações 
que presenciei, bem como emoções experienciadas; e reflexões teóricas e 
metodológicas, quando justificado por alguma situação observada. 
Não é possível, no entanto, dar sentido às notas de terreno sem a 
existência de uma análise científica legítima que lhes confira significado. Surge, 
então, e de forma intrínseca, a Análise de Conteúdo como técnica de 
investigação posterior aos processos de observação participante e de recolha 
de informação empírica – neste último caso, as notas de terreno. 
O lugar ocupado pela análise de conteúdo na investigação social é cada 
vez maior, já que oferece a possibilidade de tratar de forma metódica 
informações e testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e 
de complexidade e de relevância para a ciência. Bardin (2011) descreve a 
análise de conteúdo como 
“um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais 
subtis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a «discursos» 
(conteúdos e continentes) extremamente diversificados. O factor 
comum destas técnicas múltiplas e multifacetadas (…) é uma 
hermenêutica controlada, baseada na dedução: a inferência. Enquanto 
esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila entre os dois 
pólos do rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade” 
(p.11). 
                                                 
21
 Citação original: “field notes are enmeshed in writing and reading that extends before, after 
and outside the experience of empirical research” (Clifford, 1990: 64) 
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Neste sentido, a análise de conteúdo surge como uma técnica do tipo 
qualitativo utilizada na investigação social que permite analisar e atribuir 
significado a informação empírica subjectiva, possibilitando um 
conhecimento e um entendimento mais alargado do fenómeno social que se 
procura estudar. Ou seja, “a análise de conteúdo procura conhecer aquilo 
que está por trás das palavras sobre as quais se debruça. (…) é uma busca 
de outras realidades através das mensagens” (ibidem: 24). 
Ao longo do meu estágio as notas de terreno, bem como a sua 
análise, ocuparam um lugar imprescindível no processo de recolha de 
informação empírica e permitiram-me reflectir e pensar de forma adequada 
ao contexto sobre estratégias de intervenção. Ajudaram-me, da mesma 
forma, a dar sentido à revisão da literatura efectuada. Ainda que nem 
sempre a informação recolhida nas escolas fosse de encontro com alguma 
da teoria inicialmente revista, pude confirmar a pertinência de determinadas 
estratégias nos contextos em questão através da informação retida nas 
notas de terreno. 
4. O espaço da Ética na Investigação e na Intervenção 
No âmbito da investigação em Ciências Sociais a reflexão ética 
apresenta-se como uma prática fundamental, já que  
“pensar e conhecer o social é sempre intervir nele, (…), pelo que 
refletir sobre os pressupostos, as regras e as consequências da sua 
atividade é o primeiro dos deveres da comunidade científica.” (Ferreira, 
2013:170). 
A minha posição no terreno foi assumida desde o início perante a 
comunidade escolar enquanto estagiária da Kids Company. Tentei sempre lidar 
com a imprevisibilidade do quotidiano das escolas da forma mais profissional e 
eticamente aceite pelas instituições, tendo em conta que “a proteção de 
crianças e jovens em risco deve ser entendida no quadro da promoção dos 
seus direitos, propício à emergência de uma ética de qualidade” (Martins, 2005: 
8). 
Por motivos de confidencialidade e de políticas quer das escolas quer da 
Kids Company, mantive a identidade de ambas as escolas, das crianças e dos 
profissionais referidos ao longo do relatório no anonimato, procurando 
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salvaguardar os sujeitos, especialmente em circunstâncias de maior 
delicadeza. Também os questionários levados a cabo ao longo do meu estágio 
tiveram um carácter voluntário e anónimo, tendo sido partilhado com os alunos 
que não tinham que responder às questões se não se sentissem confortáveis e 
que não precisavam de escrever o seu nome para identificar os seus 
questionários. 
Atendendo que 
“qualquer pesquisa deve ser concebida, realizada e relatada de tal 
forma que os resultados sejam precisos e não comprometida por 
preconceitos ou por qualquer posição política e filosófica” (Dench, et al., 
2004: xiii)22, 
procurei, ao longo do  processo de recolha de informação através da 
observação participante, ser o mais fiel e precisa ao relatar as situações 
observadas. Em todas as situações tentei ser o mais minuciosa possível na 
descrição de espaços, situações e diálogos, como forma de conferir maior rigor 
à investigação. 
  
                                                 
22
 Citação original: “Any research study should be designed, conducted and reported in such a 
way that the findings are accurate and not compromised by preconceptions, or by any particular 
political and philosophical stance.” (Dench, Iphofen & Huws, 2004:xiii) 
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Capítulo IV: 
Descrição e Análise do Trabalho Desenvolvido  
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1. Descrição das Actividades Desenvolvidas 
  
There is no room for careerists, or people who seek a status. We 
will always recognise you for the quality you have delivered to a 
child. Please be open – discuss the challenges and difficulties you 
face in the spirit of seeking solutions. Always remember that the 
courage and dignity the children express despite difficult 
circumstances is much more of a challenge than your work will 
ever be. In understanding this there is a sense of humility which 
will always renew you towards greater energy. Beyond this, love is 
all it takes… 
Camila Batmanghelidjh 
(Chefe Executiva da Kids Company) 
 
 
O desenvolvimento do meu plano de acção nem sempre foi simples ou 
linear: refiro-me de um plano construído de acordo com os pressupostos da 
Mediação Educativa e da Intervenção Comunitária, que procurou atender às 
políticas e filosofia da Kids Company ao longo do processo, que por sua vez 
teve que ser (re)pensado no sentido de procurar responder às necessidades 
sentidas em cada uma das escolas. 
Os contextos institucionais, quer das Escolas quer das instituições de 
solidariedade social, são uma realidade complexa onde decisões políticas, 
juízos de valores, estruturas e instituições altamente burocratizadas convergem 
no processo de proteção e de intervenção social dos indivíduos. São as 
especificidades destas estruturas e as especificidades das pessoas com quem 
trabalham que tornam este “mundo” tão complexo – mais ainda quando se 
tratam de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social. Dessa 
forma, tornou-se para mim imperativo pensar em acções que procurassem 
promover o bem-estar emocional, social e físico da população-alvo em 
questão, através das necessidades identificadas nos contextos, e adequando, 
ao mesmo tempo, o modelo de intervenção e filosofia de trabalho da Kids 
Company aos pressupostos teóricos e práticos do domínio do meu Mestrado. A 
tabela que se segue refere-se à descrição das actividades desenvolvidas ao 
longo do meu percurso de estágio. 
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23
 O nome “Cloudy Box” (Caixa das Nuvens) adveio da caixa de cartão que pintei de azul e 
decorei com algodão (Anexo 2) – o objectivo era o de se parecer com o céu. Esta caixa ficou 
durante o ano lectivo exposta num dos corredores da escola, juntamente com flyers a explicar 
o seu propósito. Esta caixa servia como uma espécie de caixa de correio que as crianças 
usavam para exporem as suas situações de conflito nos dias em que eu não me encontrava na 
escola.  
24
 Este workshop teve como guia orientador o “10 Lessons for teaching Conflict Resolution 
Skills”, provido pelo Fairfax County Public Schools (FCPS) consultado a 4 de Janeiro de 2015 
em http://www.creducation.org/resources/CR_Guidelines_and_10_CR_lessons_FCPS.pdf. 
 
Escolas 
 
Actividades 
 
Descrição 
 
Objectivos 
  
 
“Cloudy Box”
23
 
 
Espaço para atendimento 
de crianças, durante a 
hora do almoço, para a 
resolução de conflitos. 
Dar às crianças o poder de 
iniciativa para procurar ajuda na 
resolução dos seus 
desentendimentos com colegas 
da escola; desenvolvimento de 
empowerment; construção de 
relações positivas; prevenção 
da violência na escola. 
 
 
A 
(dois dias 
por 
semana) 
 
 
Drop-ins 
 
Ocorria durante o tempo 
que estava no escritório 
para atender crianças 
pontualmente, fosse para 
resolução de conflitos ou 
não. 
Apoiar crianças que, fora ou 
durante o seu horário de aulas, 
procuravam a KC ou eram 
enviadas pelos próprios 
professores; identificação de 
possíveis factores de risco. 
  
Workshop 
sobre 
Resolução de 
Conflitos
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(Anexo 1) 
 
Workshop de 8 sessões 
de 45 minutos sobre 
Resolução de Conflitos 
com os alunos do Year 6. 
Perceber e analisar o conflito 
(tipos de conflito); reconhecer o 
papel dos pontos de vista 
pessoais e dos preconceitos; 
identificar sentimentos; 
identificar factores que 
provocam a escalada do 
conflito; aprender a lidar com os 
sentimentos de ira; melhorar a 
comunicação; aprender a lidar 
com conversas difíceis; 
desenvolver  resultados Win-
Win através da comunicação e 
da colaboração. 
  
Sessões de 
Resolução de 
Conflitos com 
grupos 
 
Sessões contínuas, que 
aconteciam 
semanalmente, com 
determinados grupos de 
alunos com relações 
difíceis ou conflituosas. 
Desenvolvimento de 
competências para a resolução 
de conflitos e para a convivência 
saudável na escola; 
desenvolvimento de relações 
positivas entre alunos com 
dificuldades comportamentais; 
prevenção da violência na 
escola. 
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Tabela I – Descrição e objectivos das actividades realizadas 
 
O meu estágio teve a duração de, aproximadamente, nove meses e a minha 
intervenção, tal como descrito no quadro, dividiu-se entre ambas as escolas: 
segundas e terças-feiras na Escola A, e quartas e quintas-feiras na Escola B, 
todas as semanas. Existiram alguns constrangimentos iniciais que se 
prenderam, essencialmente, com a falta de um documento fundamental às 
                                                 
25
 ASD - Autism Spectrum Disorder (Desordem do espectro do Autismo) 
  
 
 
“Talk-Time” 
(espaço dirigido 
por mim e pela 
team leader) 
Espaço implementado 
pela Team-leader da 
Escola durante a hora do 
almoço para o 
atendimento de alunos. 
Este espaço era também 
usado para 
implementação de 
estratégias de Mediação 
de Conflitos quando 
justificado.  
Identificação de possíveis 
factores de risco; construção de 
relações de ajuda; 
desenvolvimento de 
empowerment; prevenção da 
violência. 
 
B 
(Dois dias 
por 
semana) 
 
 
Apoio 
especializado 
em sala de aula 
Apoio em sala de aula 
com alunos com 
necessidades educativas 
especiais. Dei apoio 
contínuo (semanalmente) 
a dois alunos portugueses 
(Y3 e Y4) e, pontualmente 
e com alguma frequência, 
a um aluno espanhol, 
uma aluna com ASD
25
 e 
um aluno com 
dificuldades de 
aprendizagem. 
Apoiar nas actividades 
solicitadas pelos professores, 
durante o tempo de aulas, 
alunos com determinadas 
necessidades educativas 
especiais; facilitar o processo de 
aprendizagem dos alunos; 
construção de relações de 
ajuda. 
  
Sessões de 
Resolução de 
Conflitos com 
grupos 
 
Sessões de 
conscientização para a 
Resolução de conflitos e 
para convivência 
saudável na escola com 
um grupo de alunas do 
Year 5. 
Construção de relações 
positivas na escola; 
desenvolvimento de autonomia; 
conscientização para o facto de 
que nem sempre existe uma 
parte errada ou uma certa, mas 
que existem sim diferentes 
perspectivas sobre um mesmo 
conflito e diferentes formas de o 
abordar, sem recorrer à 
violência física ou verbal; 
prevenção da violência. 
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direcções de ambas as escolas para me acolherem (DBS26) e que me impediu 
que começasse o estágio na data inicialmente prevista. 
2. As Repercussões da Exposição à Violência na Comunidade no 
Percurso Escolar dos Alunos 
“As crianças precisam de uma boa nutrição, habitação condigna, e de 
dormir o suficiente para ajudar a combater as forças que resultam em 
violência. Cada criança precisa de estar ligada a um adulto cuidadoso que 
esteja comprometido ao bem-estar dessa criança. Relações saudáveis e 
fortes ajudam as crianças a resistir a influências negativas da vida de rua. 
As crianças devem ter esperança, uma razão para acreditar que elas 
conseguem mudar o seu próprio futuro e o futuro dos outros. Elas devem 
saber que se trabalharem muito e se derem bem na escola, serão capazes 
de arranjar um trabalho e de ter uma boa vida”  
(Johnson e Johnson, 1995: 9-10)  
Foram inúmeros os casos que pude constatar, em ambas as escolas – 
fosse durante o Talk-Time, os drop-ins, ou as sessões de mediação de conflitos 
com dois ou mais alunos – de crianças com uma série de carências ao nível 
emocional, físico e académico, que se demonstraram, na maior parte dos 
casos, ser consequência da falta de bens materiais essenciais ao seu bem-
estar físico, de relações familiares e/ou afectivas instáveis e da exposição a 
conflitos domésticos ou na comunidade onde estavam inseridos.  
Eu, a T e a team leader estávamos no escritório quando o H entrou. 
Depois de alguns momentos a conversar com ele sobre alguns assuntos algo 
triviais, uma T.A. [Teaching Assistant] vem ao escritório comunicar que está uma 
senhora à espera do H lá fora para o levar para casa. H muda imediatamente de 
humor e quando questionado acerca desta pessoa responde que é uma “amiga 
irritante” da sua mãe. Aparentemente, H não tinha conhecimento da situação 
uma vez que nos tinha dito, momentos antes, que iria para casa sozinho naquele 
dia. Quando a team leader foi ao pátio para conhecer a pessoa em questão, 
perguntei ao H porque a tinha chamado de “irritante”. Uma vez que ele não 
                                                 
26
 DBS – Disclosure and Barring Service (documento que providencia o registo criminal dos residentes no 
Reino Unido às entidades empregadoras e que possibilita, ou não, aos indivíduos trabalharem com 
menores de idade). 
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respondeu e ficou uns momentos sem dizer nada, disse-lhe que, uma vez que se 
trata de uma pessoa que o vai buscar à escola para não ter que ir sozinho, 
provavelmente será uma pessoa que se preocupa com ele. Ele respondeu de 
seguida “se soubesses o que ela faz lá em casa, saberias porque é que ela é 
irritante e porque é que eu não quero ir para casa com ela”. 
(Cause for Concern Form (Anexo 3): 10 de Fevereiro de 2015) 
H é uma criança do Year 5 da Escola A que tive a oportunidade de 
conhecer através da Kids Company. Trata-se de um aluno que sempre 
procurou o nosso apoio e companhia e os seus pais já tinham sido, 
inclusivamente, clientes da KC – e mantinham ainda contacto com alguns dos 
terapeutas da instituição. É um aluno sem qualquer tipo de dificuldade cognitiva 
ou de aprendizagem, com uma inteligência muito prática e de raciocínio rápido 
– para além dos momentos que convivi com ele no escritório, tive também a 
oportunidade de lhe prestar apoio em sala de aula quando estive a fazer 
observação participante. Sempre pronto para jogar futebol ou dominó, e nunca 
se esquecia de vir ao escritório cumprimentar o pessoal da KC. No entanto, era 
um aluno envolvido em constantes situações de conflito – com os colegas, com 
a professora, com algum dos funcionários – e a KC era o seu “porto-seguro”. 
Foram inúmeras as vezes que H foi expulso da sala de aula e enviado para o 
escritório da directora, ou enviado para a KC. No terceiro Período, o horário 
escolar foi-lhe reduzido para três horas diárias. Fora da escola, o clima 
doméstico era exacerbado de relações afectivas instáveis e voltar a casa 
demonstrava-se ser um problema com alguma frequência. Este é apenas um 
exemplo de muitos dos casos similares daquela escola. 
B está triste e preocupada porque não tem muitos amigos. Diz que não 
se consegue concentrar nas aulas e que lhe dói a cabeça constantemente. 
Tentei explorar essa questão com ela para tentar perceber o que se passava. 
Perguntei-lhe por alguns colegas seus e perguntei-lhe se não eram seus amigos, 
ela diz que sim mas que mesmo assim não tem muita gente. Disse-lhe que ela 
era muito bonita e que devia tentar mostrar mais vezes o seu sorriso bonito. Ela 
rapidamente me diz que não, e inclusivamente que a sua mãe lhe diz que não 
gosta do seu sorriso porque B tem um dente estragado. Eu disse-lhe que não 
concordava de maneira nenhuma com tal coisa e que ela devia sorrir, 
definitivamente, mais vezes, e que as pessoas também gostam de pessoas que 
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sorriem. Disse-lhe que provavelmente o problema estava em ela ver-se a si 
própria de forma tão negativa e que não tinha motivos para tal. Entretanto B 
disse que não sabia o que fazer em relação à sua desconcentração e perguntei-
lhe se já tinha tentado falar com Mr. D (seu professor). Ela diz que não se sente 
capaz de falar com ele uma vez que não sabe o que esperar dele ou da reacção 
que possa ter. 
(Nota de terreno: 15 de Janeiro 2015). 
B é uma rapariga do Year 5 da Escola B que procurava o Talk-Time com 
alguma frequência. Tive a oportunidade de conversar com ela inúmeras vezes 
e sempre que me via, a mim ou à team leader desta escola, fazia questão de 
nos vir dar um abraço e de nos dar os “bons-dias”. Era uma menina tímida, 
simpática e afável, mas com uma baixa auto-estima notória.  
B partilhou que estava constantemente ansiosa e que não se conseguia 
concentrar nas aulas. Depois de algumas questões e de alguns minutos de 
conversa a tentar explorar este assunto – B não conseguia expressar o porquê 
de se sentir assim e nem ela entendia muito bem os motivos em concreto (se era 
falta de amigos, receio das reacções de Mr. D, ou os problemas em casa) – B 
disse-me que não conseguia falar com a mãe acerca dos seus problemas na 
escola porque a mãe ficava muito chateada, gritava bastante com ela e às vezes 
punha-a no quarto de castigo. Disse-me que o maior problema era o irmão, que 
deixava a mãe dela nervosa uma vez que ele facilmente se enervava e gritava 
com toda a gente lá em casa – ninguém, nem mesmo a mãe, o podia contrariar 
caso contrário ficava “muito agressivo”. 
(Talk-Time Record [Anexo 4]: 18 de Março de 2015) 
B e H são apenas dois dos muitos exemplos que poderia dar neste 
relatório de crianças a frequentar estas escolas cuja vida familiar se repercute 
de forma negativa no seu percurso escolas. Tal como já foi explorado no 
enquadramento teórico deste relatório, parece existir uma relação entre a 
exposição à violência familiar e o desempenho académico dos alunos, já que 
“a exposição à violência tem vindo a ser associada a níveis significativos de 
angústia incluindo sintomas de stress pós-traumático, depressão, e 
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ansiedade”27 (Gorman-Smith e Tolan, 1998: 102), efeitos altamente prováveis 
de se fazerem sentir no meio escolar. No entanto, e ainda que tenha assistido 
a algumas situações que envolviam H em situações mais agressivas com os 
colegas – e, uma delas, com a vice-directora da escola – nem todas as 
crianças expostas a violência familiar se tornam agressivas ou violentas (idem), 
tal como é disso exemplo B. 
3. A Resolução de Conflitos na Construção de Relações Positivas em 
Meio Escolar 
O risco de comportamentos violentos, de insucesso escolar, 
delinquência e de desistência está muitas vezes associado à falta de ligação 
das crianças e jovens a grupos sociais positivos, como a família, associações, 
Igreja, etc. (Posner, 1994 in Johnson e Johnson, 1995). Ao providenciar 
relações seguras e de apoio, as escolas podem diminuir sentimentos de 
alienação e de falta de esperança, sendo que “relações de pares positivas são 
a chave para a saúde psicológica, desenvolvimento cognitivo e social, e 
atitudes e valores pro-sociais”28 (Johnson e Johnson, 1995: 11).  
Em ambas as escolas procurei desenvolver actividades que 
procurassem estimular relações de pares positivas, essencialmente através de 
estratégias de resolução de conflitos. Através da “Cloudy Box”, do “Talk-Time” 
e dos drop-ins, lidei com dezenas de situações de crianças que procuravam 
ajuda porque se encontravam em situações de conflitos com colegas ou 
amigos da escola. Foram inúmeras as vezes que – umas vezes mais bem-
sucedida do que outras – pude aplicar estratégias de mediação de conflitos 
com o intuito de fortalecer relações ou simplesmente ajudar as crianças a 
solucionar conflitos pontuais, mesmo quando não existiam relações afectivas 
próximas entre as partes em desacordo.  
Eu – O que é que pensas disto que a B acabou de contar, M? 
M – Eu não sou rude com ela… 
B – É sim! 
                                                 
27
 Citação original: “Exposure to violence has been associated with significant levels of distress 
including symptoms of posttaumatic stress disorder, depression, and anxiety” (Gorman-Smith e 
Tolan, 1998: 102). 
28
 Citação original: “Positive peer relationships are the keys to psychological health, cognitive 
and social development, and prosocial attitudes and values” (Johnson e Johnson, 1995: 11). 
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Ambas evitavam olhar uma para a outra. B escondia-se debaixo de uma manta, sentada 
no puff, e não olhava para M quando falava. M não parava no mesmo sítio, evitando o 
mais possível olhar para B.  
Eu – M, é importante que oiças o que a B tem para te dizer. Ela quer muito ser tua 
amiga. Porque é que já não queres brincar com ela? Vocês não eram boas amigas 
antes? 
M – Sim… Desde a Reception. Mas nós decidimos fazer novos amigos. 
Eu – Então quer dizer que não precisas dos teus velhos amigos?  
M – Não sei… A minha mãe diz que às vezes é melhor ter poucos amigos porque muitas 
vezes alguns não são verdadeiramente nossos amigos, não são bons para nós. 
Eu – E achas que a Bernadette é uma dessas pessoas? Vocês já foram tão amigas… 
M – Não é que nós nos conheçamos há poucos meses! É desde a Reception… 
Ambas começam a sorrir e a fazer contas. Chegam as duas à mesma conclusão: há três 
anos que se conhecem!  
Eu – quantas vezes vieste ter comigo, algumas delas a chorar, porque não tinhas 
amigos?”, perguntei a M, sorrindo. Ela ficou pensativa. “Não sei…”,  
Eu – Lembro-me que foram algumas…”, sorri-lhe. Ela sorriu-me de volta, timidamente. 
Foi então que lhes pedi para que cada uma me dissesse duas coisas acerca da outra 
que as chateava um bocadinho. Entretanto M, de tantas voltas que deu ao escritório, 
acabou por pegar numa folha.  
M – Vou escrever uma carta. 
Eu – Uma carta? Posso perguntar para quem? 
M – Para a B… 
Eu – Ok… Mas não nos podemos esquecer do que vos pedi. Quem quer começar? 
M – Eu posso começar! Não gosto quando ela me chateia! 
Eu – B, é a tua vez. O que é que a M faz que te deixa ficar um bocadinho chateada com 
ela? 
B – Não gosto quando grita comigo e quando não quer brincar comigo… - responde-me, 
num tom de voz baixo e um pouco cabisbaixa. Ainda sem criarem muito contacto visual. 
Eu – Ok. Obrigada por partilharem. Agora gostava que me dissessem três coisas que 
gostam uma da outra – sorriram, um pouco apanhadas de surpresa e com alguma 
dificuldade para responder. Continuei: “pensem quando eram boas amigas. Tenho a 
certeza que têm imensas coisas boas para dizer uma da outra”. 
B – Eu gosto do cabelo dela… - começa, um pouco acanhada. M ouve mas não 
responde imediatamente. 
Eu – Ouviste o que a B te disse, M? – pergunto-lhe, e olho para o que estava a escrever. 
O desenho colorido onde se podia ler “I’m sorry. I didn’t mean it”. 
M – Sim… - diz meio acanhada, ainda sem olhar muito para B. 
Eu – E há alguma coisa que lhe gostasses de dizer também?  
M – Ela ajuda quando é preciso… - diz, depois de pensar um pouco. 
B – Ela é saudável… - diz, meio acanhada e sem saber o que dizer. 
Eu – Muito bem. E há alguma coisa de que sintam falta uma da outra? 
M – Eu tenho saudades de andar pela escola e de falar. 
B sorri. “Também tens saudades de andar pela escola e de conversar com a M, B?”, 
pergunto-lhe. “Sim…”, responde envergonhada. 
 Eu – Eu acho que vocês sentem a falta uma da outra e que se preocupam uma com a 
outra… Acho que ambas têm que mudar algumas coisas para que não se chateiem 
tantas vezes. O que é que acham que podem mudar para ficarem amigas? 
 M – Não gritar uma com a outra… 
 B – Não sermos rudes uma com a outra… 
(Nota de terreno, Escola A: 3 de Março de 2015) 
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Este é apenas um exemplo de uma situação onde duas crianças que me 
procuraram com o intuito de resolver um conflito entre ambas. Neste caso, B 
procurou-me e explicou-me o sucedido primeiro, e eu sugeri que 
procurássemos M para o tentarmos resolver em conjunto, no entanto que não a 
poderia obrigar a vir connosco uma vez que a decisão de participar na sessão 
era única e exclusivamente da aluna em questão. Na maior parte destes casos 
pontuais em que uma criança me procurava devido a uma situação conflitual 
com uma outra, ambas as partes concordavam em participar numa sessão 
conjunta, sendo que nunca exerci qualquer tipo de pressão ou poder sobre um 
aluno para que consentisse a minha intervenção. 
As sessões de grupo, por sua vez, já diziam respeito a um trabalho 
contínuo com determinados grupos de alunos com relações afectivas próximas 
mas, ao mesmo tempo, atribuladas ou instáveis – onde as rupturas eram 
constantes. Em todos os grupos – à excepção de um – os alunos eram os 
“melhores amigos”, colegas de turma e trabalhavam muitas vezes em grupo. 
No entanto, as rupturas e situações de bullying dentro dos mesmos grupos 
eram frequentes – quando entravam em conflito, os membros ficavam, 
notoriamente, emocionalmente afectados e repercutia-se na capacidade de 
concentração dos alunos durante as aulas, tal como no seu bem-estar 
psicológico durante o recreio e no seu sentimento de segurança.  
[No final de uma sessão de grupo com o year 3 onde se procurava resolver uma situação 
de conflito] Omari não estava satisfeito e perguntei-lhe se queria ficar mais uns minutos 
comigo para conversarmos ou se preferia sair. Ele disse que queria ficar mais uns 
minutos e então voltámos a sentar-nos. Perguntei-lhe como se sentia e ele respondeu-
me “assustado”. Perguntei-lhe se queria explicar e ele disse que as duas amigas [parte 
do grupo] faziam “sempre isto” e que as situações em que elas gozavam com ele por 
usar aparelho auditivo (chamavam-lhe “def”, entre outras coisas) eram frequentes e já 
aconteciam há muito tempo.  
(Nota de terreno, Escola B: 27 de Novembro de 2014) 
As sessões de grupo que levei a cabo em ambas as escolas incluíam: 
um grupo de cinco alunos do year 3; um grupo de quatro alunas do year 5; dois 
alunos do year 2; e um grupo de três irmãos do Year 3, Year 5 e Year 6.  
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As sessões de grupo com as alunas do year 5 da Escola B foram-me 
solicitadas pela team leader e por uma TA (teaching assistant) que 
consideraram que resolução de conflitos era, provavelmente, a melhor opção 
de intervenção junto deste grupo. Os conflitos entre as alunas eram constantes 
e o recurso a um adulto – fosse da Kids Company, fosse parte do corpo do 
staff da escola – para intervir nessas situações era frequente. Tratava-se de um 
grupo composto por quatro alunas, maioritariamente com um background 
familiar complexo, e cujas relações afectivas que estabeleciam entre si eram de 
constantes aproximações e rupturas com consequências visíveis – e contínuas 
– na sala de aula. Uma das alunas tinha o pai numa instituição prisional; uma 
outra tinha o padrasto, alegadamente, na mesma instituição prisional, e 
possuía uma relação afectiva mais próxima do padrasto do que do seu pai – de 
quem tinha, alegadamente, “vergonha”; outra tinha os pais divorciados e 
também uma relação instável com o pai; por fim, o quarto elemento estava 
constantemente “on and off” com o grupo, já que decidia por vezes “ser amiga” 
e pertencer ao grupo, como muitas vezes optava por não falar com nenhuma 
das colegas, gerando alguma instabilidade entre os membros. 
O grupo dos irmãos da Escola A foi-me referido pela team leader. 
Tratava-se de um grupo de irmãos provenientes de uma família referenciada 
aos serviços de Protecção social e encontravam-se todos eles a residir em 
diferentes lares de acolhimento institucional. Estas sessões tiveram início no 
primeiro período lectivo e foram preparadas em conjunto com uma estudante 
estagiária do curso de Assistência Social. Nas primeiras sessões procurámos 
conhecer melhor os alunos e os seus interesses através de dinâmicas e 
actividades que, algumas delas, não foram possíveis de começar ou concluir. 
Actividades que envolvessem ficar dentro de um espaço fechado deixava os 
irmãos bastante ansiosos e irrequietos e, especialmente os dois mais velhos, 
nas primeiras sessões pediam sempre para retornar à sala de aula – quando 
não tomavam a liberdade de irem sozinhos sem o nosso consentimento – se a 
sessão estivesse preparada para ser realizada num local fechado. 
No campo, Jas Jam entendem-se bem, ainda que Jib se tenha posto um pouco 
mais de parte. No final conseguimos levá-los em segurança de volta às suas 
salas. Notei uma diferença significativa em termos de postura por parte de todos 
os irmãos, incluindo situações de cooperação entre eles. Como quando Jib se 
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afastava e Jas lhe perguntava se não se queria juntar a eles, ou até mesmo 
quando Jas fingia falhar a bola para que Jib pudesse ter posse de bola e marcar. 
No final do jogo, retornámos à school house da KidsCo [um anexo que pertencia 
à escola e onde se encontravam as salas para as sessões de psicoterapia 
oferecidas pelas KC] para que pudessem descansar um pouco e beber um 
pouco de água.  
(Nota de Terreno, Escola A: 27/01/2015) 
Com o desenrolar das sessões, e após algumas conversas sobre o 
assunto com a colega de estágio e com a team leader, optámos por fazer do 
futebol – uma actividade que gerava consenso e alguma cooperação entre os 
irmãos – a actividade principal destas sessões, onde possíveis disputas e 
desentendimentos que daí adviessem era discutidas com os alunos antes, 
durante ou no final de cada sessão. Algumas regras foram também partilhadas 
com eles, para que as sessões ocorressem num ambiente tanto física como 
psicologicamente seguro, e foram avisados que, se por um qualquer motivo, se 
tornassem agressivos uns com os outros e se recusassem a resolvê-los em 
campo, teríamos que retomar ao anexo ou mesmo acabar com a sessão mais 
cedo e voltar às salas de aula. Essencialmente, estas sessões tinham como 
principal objectivo proporcionar a estes irmãos algum tempo de convívio, onde 
pudessem brincar e partilhar momentos de forma criativa e construtiva. 
4. Desenvolvimento da Autonomia e de Empowerment dos Alunos 
“Education is living, not the preparation for living”  
(Bodine e Crawford, 1998: 8). 
Uma importante parte da minha intervenção nas escolas prendeu-se 
com a promoção, o mais possível, da autonomia e de empowerment dos 
alunos.  
A autonomia refere-se a  
«um sentido de ser capaz, a possibilidade de exprimir os seus desejos e 
necessidades. Desenvolve-se, assim, um sentimento de autodomínio, sem perda 
do amor-próprio, um sentimento de livre arbítrio, de poder dizer sim ou não, de 
acordo com os seus desenhos e necessidades» (Teixeira, 2009: 90). 
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Neste sentido, tanto nas minhas intervenções relacionadas com a Resolução 
de Conflitos e de apoio emocional, como no apoio ao estudo prestado aos 
alunos em sala de aula, o fortalecimento das capacidades e competências dos 
alunos – empowerment – e o reforço da autonomia estiveram sempre visados 
nos objectivos das actividades, ao ajudar, orientar e incentivar os alunos nas 
mais diversas situações.  
O apoio ao estudo em sala de aula foi algo que fez parte da minha 
estadia na Escola B ao longo de todo o ano lectivo. Os alunos a quem prestei 
apoio com mais regularidade eram dois irmãos portugueses, um rapaz (N) a 
frequentar o year 4 a quem prestei apoio ao estudo 10 vezes (durante as 
manhãs) e uma rapariga (R) a frequentar o year 3, a quem prestei apoio 24 
vezes (durante as manhãs nos primeiros meses e, posteriormente, o dia todo). 
Estes irmãos tinham-se mudado com os seus pais para Londres no início do 
ano lectivo e não tinham qualquer tipo de conhecimento ou bases sobre a 
língua inglesa. A língua era, sem dúvida, uma barreira no dia-a-dia destes 
alunos, repercutindo-se quer no seu percurso de aprendizagem, quer na sua 
confiança e auto-estima para interagirem com outras crianças – afectando, 
portanto, o seu bem-estar emocional. Mais do que servir de tradutora ou de 
mera transmissora das actividades incumbidas pelos professores aos alunos, 
procurei o mais possível que os alunos, com a minha ajuda e orientação, 
ganhassem confiança para fazer as coisas autonomamente – mesmo que isso 
implicasse demorar mais tempo a concluir determinada tarefa – incentivando 
também à participação activa na sala de aula, tanto a responder a questões 
colocadas pelos professores como a trabalhar em grupo com colegas. Neste 
seguimento, 
«o processo de autonomia não é possível se a criança não puder ser actor do seu 
percurso de desenvolvimento. Se a sua capacidade exploratória é coarctada, seja 
porque não lhes é permitido fazer nada, seja porque ninguém valoriza as suas 
realizações, tende a perder o sentido de autodomínio, do querer e do ser capaz» 
(Teixeira, 2009: 219). 
Desta forma, os alunos precisam de sentir que possuem controlo sobre as suas 
vidas e que conseguem lidar de forma autónoma com problemas e situações 
críticas que surgem ao longo do seu percurso vital. O incentivo à autonomia 
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das crianças ajuda a que estas cresçam com confiança nas suas capacidades, 
repercutindo-se de forma positiva na sua auto-estima e no modo como 
interagem com o mundo. 
 
Alguém bate à porta. A Anna abre a porta e duas crianças aparecem do outro 
lado. As duas amigas questionam a Anna se naquele dia se iria realizar o “Speak 
Out” – uma espécie de Talk-Time – uma vez que estavam com um problema 
com uma amiga e queriam conversar sobre o assunto. Foi com algum espanto 
que assisti a estas duas crianças a procurarem a ajuda de um adulto, de livre e 
espontânea vontade, para resolver a situação conflitual com a colega – não 
estavam a fazer “queixinhas”, não “falaram mal” da colega, apenas partilharam 
que algo entre as três tinha acontecido, que estavam tristes e que precisavam de 
ajuda para resolver o assunto (…) a Anna olha para mim a rir-se, com um ar, 
para mim, algo desafiador, e eu comentei que, ainda que fosse a área que iria 
explorar na KidsCo, estava no inicio e que ainda não tinha feito nada do género 
desde que comecei a estagiar naquela escola. A Anna ri-se e responde-me com 
vividez “Yes, Marta! Thank you!”, e depressa sugere às crianças que entrem e se 
sentem para falar comigo, e sai do escritório logo de seguida.  
(Nota de terreno: 11 de Novembro de 2015). 
Esta foi a primeira situação de desentendimento entre alunos que me foi 
“incumbida” e onde pude, pela primeira vez, aplicar estratégias de mediação de 
conflitos. Recordo-me de ter ficado algo admirada quando vi aquelas alunas, de 
8 e 9 anos de idade, a explicitarem o problema de forma tão lógica e, ainda que 
se tivessem demonstrado descontentes com o comportamento da outra amiga 
com quem se tinham chateado, a vontade que demonstravam em resolver a 
situação, já que elas se sentiam incapazes de o fazer sozinhas.  
A “Cloudy Box” (Escola A), o Talk-Time (Escola B) e os drop-ins (ambas) 
demonstraram-se ser as actividades ou momentos onde era dada maior 
liberdade aos alunos para procurarem a Kids Company e, ao mesmo tempo, as 
actividades com maior afluência em ambas as escolas. Em média, durante as 
horas do almoço das escolas, atendia dois a cinco alunos todos os dias 
(dependendo do assunto ou do número de crianças envolvidas em cada 
sessão), tanto na Cloudy Box como no Talk Time. Quase todos os dias tinha 
que deixar flyers do talk time (Anexo 5) ou da Cloudy Box (Anexo 6) com 
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pedidos de alunos para o dia ou semana seguinte por falta de tempo de 
atendimento. 
Os estudantes devem ser envolvidos no processo de lidar os seus reais 
problemas, no sentido de aprender aquilo que precisam de saber no presente e 
no futuro (Bodine e Crawford, 1998). Todo o estudante tem os seus problemas 
e lida com eles constantemente, mas “quando a escola não aceita este facto e 
[não] se compromete a ensinar aos alunos as ferramentas para lidar com tais 
problemas, os alunos e a escola desmembram-se”29 (ibidem: 8). A educação 
para a Resolução de Conflitos torna-se, assim, no meio de prevenção para esta 
dissociação entre a escola e os estudantes: os alunos podem aprender a 
resolver construtivamente os seus problemas em necessidade de resolução 
(idem). Se os estudantes forem encorajados e “empoderados” a participar 
activa e construtivamente na escola e a resolver os seus próprios problemas ou 
conflitos, “tornar-se-ão provavelmente mais tolerantes aos esforços da escola 
em expandir o seu reportório de informação e competências em outras áreas 
de aprendizagem”30 (ibidem: 9). 
5. O Papel do Mediador Educativo e de Conflitos 
A mediação como intervenção “remete para o reconhecimento de uma 
determinada situação como conflitual pelas partes envolvidas e para a sua 
tentativa de a resolverem através do recurso a um terceiro independente” 
(Neves, 2010: 39). É uma prática que tem origem no conflito e, portanto, 
procura a resolução de disputas com recurso a uma terceira parte (mediador). 
Moore (1998) define mediação como “a interferência em uma negociação ou 
em um conflito de uma terceira parte aceitável, tendo um poder de decisão 
limitado ou não-autoritário, e que ajuda as partes envolvidas a chegarem 
voluntariamente a um acordo, mutuamente aceitável com relação às questões 
em disputa” (p. 28). Assim, enquanto facilitador da comunicação entre as 
partes, o mediador deve ter uma postura imparcial relativamente às questões 
referentes ao conflito, devendo possuir a capacidade de lidar e gerir factores 
                                                 
29
 Citação original: “When the school does not accept this fact and commit to teaching students 
the tools to deal with those problems, students and the school disjoint” (Bodine e Crawford, 
1998: 8). 
30
 Citação original: “they will likely become more accepting of the school's effort to expand their 
repertoire of information and skills in other areas of learning” (ibidem: 9). 
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emocionais e relacionais que possam surgir durante a mediação. Para além da 
intervenção de uma terceira parte no processo, é o carácter voluntário das 
partes em conflito e a predisposição destas para chegar a um acordo mútuo 
que distingue a mediação de outros procedimentos de resolução de litígios. 
K partilhou também que ficou muito chateada com Mr. D [professor da sua turma] 
porque “ele fica sempre do lado dos mais novos” e que “nunca acredita em nós”. 
Disse que não gostava de muitos comentários que Mr. D fazia nas aulas, ainda que 
por brincadeira, e que não se sentia à vontade para partilhar com ele como se sentia 
em relação a estes assuntos. Depressa percebi, com o desenrolar da conversa, que 
no fundo não se tratava apenas do que se tinha passado no recreio com T, mas 
também da reacção de Mr. D ao sucedido. 
Mr. D passa pelo escritório minutos depois, olha pela pequena janela da porta e 
repara que S e K se encontram lá dentro. Nessa altura a team leader já se encontrava 
no escritório. Sem bater à porta ou pedir licença, abre a porta, entra e dirige-se às 
duas alunas. “Ainda estão a falar no mesmo?”, “Vocês já são crescidas, parem de se 
meter com os mais pequenos e parem de fazer desperdiçar o tempo dos adultos”, 
“Vão lá para fora, vão brincar. Parem com o drama”. Entre algumas das coisas que 
Mr. D partilhou no escritório, K começa a chorar, acenando com a cabeça 
negativamente. E o professor continua, “K, tu hoje não estás emocionalmente bem. 
Estás claramente cansada de chorar. Tem sido isto o dia todo. Faz alguma coisa. 
Achas que eu não me importo com vocês? Claro que me importo, mas já chega 
destas coisas! E parem de se meter com os mais novos e de fazer os adultos 
perderem tempo com vocês. Eles têm mais crianças para ver!”, e sai do escritório. 
(Nota de terreno, Escola B: 14 de Janeiro de 2015) 
Mr.D é um professor do year 5 da escola B. Os conflitos entre as alunas 
mencionadas na última nota de terreno – e com as quais levei a cabo sessões 
de resolução de conflitos – eram constantes e as repercussões que estes 
tinham na sala de aula evidentes. Mr.D era considerado por muitos alunos e 
por algum pessoal do staff como um professor “fixe”, “divertido” e “engraçado”, 
no entanto com pouca habilidade para lidar com os conflitos do grupo de 
alunas em questão. O grupo das cinco alunas desta turma chegaram a 
mencionar que não se sentiam à vontade com este professor para expor os 
seus problemas, achavam-no “sexista” [sic] – por, alegadamente, não tratar as 
raparigas da mesma forma que trata os rapazes – e injusto na forma como 
lidava com algumas situações em sala de aula. 
Muitas vezes, os alunos procuram a ajuda dos professores para resolver 
situações de desentendimento que ocorrem na escola. Ainda que os 
professores sejam os responsáveis em assegurar que os conflitos são geridos 
de forma construtiva, eles não necessitam de mediar cada um pessoalmente, 
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mas necessitam sim de garantir que um mediador se encontra disponível para 
tal efeito (Johnson e Johnson, 1995).  
Na escola, o professor não só é o profissional competente que transmite 
aos alunos os conhecimentos objectivados nos currículos nacionais, como é 
também um educador provido de competências sociais que deve pôr em 
prática na resolução de problemas ou conflitos que possam surgir na sua sala 
de aula. No entanto, devido à quantidade de alunos pelos quais, normalmente, 
são responsáveis e pelos próprios programas de ensino que têm que seguir, os 
professores carecem, frequentemente, de tempo e de habilidade para uma 
efectiva resolução de conflitos entre os alunos.  
É necessário reconhecer no decurso desta estratégia de intervenção “o 
papel pedagógico do mediador e do processo de mediação, considerando que 
a aprendizagem da resolução de conflitos comporta, em si mesma, uma 
reconfiguração da comunicação e participação cidadãs” (Neves, 2010: 41). 
Enquanto mediadora, em todas as minhas intervenções em situações de 
conflito procurei atender aos seguintes princípios de mediação: 
 Imparcialidade em todas as situações conflituais; 
 Escuta activa; 
 Criação de um ambiente cooperativo entre as partes; 
 Atendimento de alunos que apenas de forma voluntária me procuraram 
para a resolução de determinado conflito; 
 Quando necessário, por questões de segurança física e emocional, 
terminei sessões antes do conflito ter sido resolvido e marquei novas 
sessões; 
 [Nas sessões de grupo] Estabelecimento de regras para as sessões, em 
conjunto com os alunos envolvidos; 
 Foco nos interesses dos alunos e não nas posições de cada um; 
 Sessões com base em valores e atitudes de: empatia, justiça, não-
violência, confiança, respeito próprio e respeito pelos outros. 
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O mediador, enquanto profissional competente na implementação de 
estratégias de mediação de conflitos em meio escolar, deve dirigir programas 
que procurem responder a problemas que os professores, normalmente, não 
conseguem responder. Programas de resolução de conflitos providenciam 
meios proactivos de resolver disputas, e quando abordados no processo os 
princípios acima identificados, dá-se um passo na prevenção da violência em 
meio escolar.  
“A Resolução de Conflitos oferece especialmente meios aos indivíduos 
para abordar os bastante mais prevalentes, mas frequentemente 
institucionalmente ignorados (e muitas vezes institucionalmente perpetrados), 
problemas de violência psicológica. Os processos da resolução de conflitos 
estão mais bem adequados à possibilidade dos indivíduos de confrontar 
problemas de trespasse psicológico do que problemas de trespasse físico”31 
(Bodine e Crawford, 1998: 9). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
31
 Citação original: “Conflict resolution especially offers a means for individuals to address the 
far more pervasive, but frequently institutionally ignored (and often institutionally perpetrated), 
issues of psychological violence. The problem-solving processes of conflict resolution are better 
suited to allowing individuals to confront issues of psychological trespass than issues of 
physical trespass” (Bodine e Crawford, 1998: 9). 
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Capítulo V: 
Avaliação e Discussão dos Resultados 
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1. A Avaliação de Projectos de Intervenção em Educação 
A coexistência de diferentes práticas e concepções da avaliação sempre 
foi uma realidade e, actualmente, ainda não existe uma definição conceptual 
linear e universal que consiga responder às especificidades dos diferentes 
contextos socioculturais. Uma avaliação – para ser tida em consideração como 
tal – tem que ser objectiva e ser aceite como válida e, portanto, “tem que 
possuir características que a credibilizem nos processos que utiliza” (Freitas, 
1997: 8). Assim, a avaliação “visa colher dados com o fim específico de 
fornecer informações sobre o objecto que está a ser (ou foi) avaliado” (ibidem: 
8), devendo utilizar determinadas metodologias e técnicas que lhe confira 
credibilidade.  
A pertinência da Avaliação dos projectos em Educação surge da 
necessidade de perceber a eficiência, eficácia e/ou o impacto que um 
determinado projecto ou programa tem sobre o contexto em que se 
desenvolve. A avaliação surge, portanto, como um “processo necessário para 
auscultação e melhoria da qualidade no sistema de ensino e de educação. A 
escola tem que dar conta do que faz, da maneira como o faz e do modo como 
está a atingir ou a deixar de atingir os objectivos que lhe são fixados” (Dias e 
Melão, 2009: 195). Esta afirmação aplica-se não só à escola como também a 
qualquer actividade desenvolvida no campo educativo, interno ou externo ao 
espaço escolar. 
Maria José Aguilar e Ezequiel Ander-Egg procuram definir a avaliação 
enquanto  
“forma de investigação social aplicada, sistemática, planificada e dirigida: 
encaminhada para identificar, obter e proporcionar de maneira válida e fiável dados 
e informação suficiente e relevante para apoiar um juízo acerca do mérito e valor 
das diferentes componentes de um programa (tanto na fase de diagnóstico, 
programação ou execução, ou de um conjunto de actividades específicas que se 
realizam, tenham realizado ou realizarão, com o propósito de produzir efeitos e 
resultados concretos; comprovando a extensão e o grau em que os ditos resultados 
se tenham dado, de forma tal que sirva de base ou guia para uma tomada de 
decisão racional e inteligente entre cursos de acção, ou para solucionar problemas 
e promover o conhecimento e a compreensão dos factores associados ao êxito ou 
fracasso dos seus resultados” (1992: 18 in Monteiro, 2000: 139).  
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Ainda que algo extensa, esta afirmação dá sentido à concepção que eu 
própria tenho da Avaliação em Educação, seja de projectos, instituições ou 
organizações educativos/as, e portanto que sustenta, de certa forma, as 
estratégias adoptadas para a avaliação do meu plano de estágio. 
Pedro Rodrigues (1994) explora três diferentes modos de conceber a 
Avaliação no campo educativo, cada um deles assente em pressupostos e 
posições éticas e políticas interdependentes e que ajudam a identificar as 
posturas dos avaliadores face aos processos de avaliação em que estão 
envolvidos: a posição Objetivista; posição Subjectivista; e posição Crítica e 
Dialéctica. Por motivos de relevância para este relatório, interessa-me focar a 
última posição descrita pelo autor. 
Na posição Crítica e Dialéctica “os indivíduos estão inseridos 
socialmente e são objecto de influências e determinações sociais externas. 
Eles são simultaneamente sujeitos e objectos das situações sociais e as 
interpretações que delas fazem (…) não são suficientes para as explicar uma 
vez que as próprias condições e instituições sociais impõem limitações ao 
modo de as perceber” (Rodrigues, 1994: 99). Desta forma, não só os valores, 
as interpretações e as representações dos sujeitos importam no processo da 
avaliação, como também importa perceber o contexto social, político e histórico 
no qual se inserem, já que o contexto dá também ele sentido às próprias 
representações dos indivíduos. Esta visão holística da investigação assenta 
numa pedagogia mais reflexiva e crítica e permite uma abordagem mais 
aproximada à realidade que se procura investigar e sobre a qual se pretende 
intervir.  
O processo de avaliação inerente ao presente relatório de estágio 
aproxima-se a um paradigma da avaliação Crítico e Dialético. É um paradigma 
que se adequa a vários níveis ao estudo do campo social e educativo já que, 
em vez de procurar “instrumentalizar” os sujeitos no processo de avaliação, 
procura emancipá-los ao integrá-los no processo, e onde os seus valores, as 
suas representações e posições são tidas em consideração, bem como o 
contexto onde se inserem.  
Desde a fase inicial deste projecto que se procurou adoptar estratégias 
que fossem de encontro às necessidades sentidas por ambas as escolas – 
através de pedidos de professores, pedidos da direcção ou através de casos 
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sinalizados à KidsCo – mas principalmente às necessidades sentidas pelos 
alunos, criando espaços onde lhes foi permitido expor ideias, questões, 
problemas, etc., dando-lhes a oportunidade de explorar tais problemas junto de 
profissionais qualificados e disponíveis. Trata-se de um projecto que procurou 
integrar as perspectivas de todos os intervenientes no processo de avaliação, 
no entanto, devido a alguns constrangimentos institucionais, a avaliação de 
algumas actividades não se concretizou como inicialmente previsto. 
2. Actividades Desenvolvidas e Instrumentos de Avaliação Utilizados 
a. Workshop sobre “Resolução de Conflitos” 
Antes de começar o workshop sobre Resolução de Conflitos, preparei 
um questionário (Anexo 7) com perguntas abertas e fechadas, para os alunos 
do year 6, com o intuito de perceber que concepções estes alunos tinham 
sobre o conflito, bem como a forma como lidavam com situações de 
desentendimento e com sentimentos de ira. A amostra deste questionário é de 
20 alunos. 
 
Questões 
 
Respostas32 
 
Observações 
Que coisas te fazem 
sentir zangado? 
“When people make fun of me. When people 
lie to me or trick me. Or they say something 
rude to me. Talk about me behind my back”; 
 “When people walk away from me”; 
“People being mean to me  
 “When you get blamed for something you 
didn’t do”; 
 “People who hurt me, and when you get 
blamed for something you didn’t do”; 
“When people fight me”; 
“When people talk rude to me”; 
“When people steels from me”; 
“Bullying”;  
“When people attack me for no reason. 
People blame for no reason. People hit me”. 
(…) 
 
Todos os alunos 
responderam. 
Algumas crianças 
apontaram nomes 
de colegas da 
turma. 
Alguns alunos 
apontaram os 
mesmos, ou 
semelhantes, 
motivos.  
                                                 
32
 Por motivos de rigor científico e de lealdade aos testemunhos dos participantes, optei por 
manter as respostas na sua forma original, em inglês. 
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Sentes-te capaz de 
lidar quando te 
sentes chateado ou 
triste com alguém? 
Sim – 6 
Não – 10 
Não responde – 4 
 
Discutes com 
frequência com 
pessoas dentro ou 
fora da escola? 
Sim – 7 
Não – 9 
Não responde – 3  
 
Que métodos usas 
para controlar a tua 
ira? 
“I just get on what I’m doing”; 
“I would go to a kind friend that can help me”; 
“Walk away”; 
 “Talk to an adult to figure it out”; 
 “Go outside or go and walk around the 
school for a little while”; 
“Going outside or go out of the room”; 
“Drawing”; 
“ Just walk away, I play or tell”; 
“Drawing and talking to the teacher”; 
“To sit in the corner. Sit at a friend’s table”; 
 “I go into the quite area”; (…). 
 
Alguns alunos 
responderam que 
não sabiam ou que 
não tinham 
métodos que 
pusessem em 
prática. 
O que é que a palavra 
“conflito” significa 
para ti? 
 “Fight”; 
“It means bad”; 
“I think it means kind in a way”; 
“When people do something bad”; 
“I think it means hopeful”; 
“Angry”; 
“It means a situation with an argument”. 
 
 
Doze alunos 
responderam que 
não sabiam o 
significado.  
Um aluno não 
respondeu. 
Como te sentes 
depois de teres uma 
discussão com 
alguém? 
Feliz – 0 respostas 
Zangado – 11 respostas 
Nervoso – 5 respostas 
Inseguro – 7 respostas 
Triste – 5 respostas 
Um aluno 
seleccionou três 
opções: zangado; 
inseguro e triste. 
Um aluno 
seleccionou duas 
opções: zangado e 
triste. 
Estás interessado em 
explorar outras 
formas de como lidar 
com conflitos? 
Sim – 13 respostas 
Não – 6 respostas 
Não respondeu – 1 participante 
 
Tabela II – Questionários pré-workshop. 
No geral, os alunos sentem-se “zangados” quando alguém é “rude”, 
“mau” ou quando “falam mal nas suas costas”, bem como quando alguém os 
culpa por algo “sem motivo” – foram as respostas mais dadas pelos alunos. 
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Metade da turma não se sente capaz de lidar com situações de conflito 
(quando se sentem chateados ou tristes com alguém), enquanto 35% admite 
discutir com frequência com pessoas dentro ou fora da escola. Do total da 
amostra, 60% dos alunos dizem não saber o que a palavra “conflito” significa, 
sendo que apenas 10% das respostas de aproximaram do seu significado – 
com “fight” (luta/discussão) e “It means a situation with an argument” (significa 
uma situação com uma discussão). Constata-se também que, tal como previsto 
inicialmente, todos os alunos associam sentimentos negativos a uma situação 
de conflito, admitindo que se sentem “zangados”, “nervosos”, “inseguros” e/ou 
“tristes” depois de uma discussão ou desentendimento. 65% dos alunos 
demonstrou interesse em explorar formas alternativas de resolver as situações 
de desentendimento. 
Este questionário permitiu-me recolher alguma informação sobre os 
alunos desta turma, nomeadamente sobre as suas concepções e sentimentos 
relacionados com “conflito”, demonstrando-se útil no planeamento das sessões 
do workshop. 
O workshop foi distribuído em oito sessões de 45 minutos, e era dado 
uma vez por semana, durante oito semanas, depois da hora do almoço. No 
final das oito sessões, foi solicitado aos alunos que respondessem a outro 
questionário (Anexo 8) para avaliação do workshop. No dia da avaliação, 
apenas 16 alunos se encontravam presentes, sendo que dois deles apenas 
presenciaram a primeira sessão do workshop – muitos alunos daquela escola 
participavam em actividades extra curriculares no horário da tarde, sendo que 
alguns deles não tiveram uma presença regular nas sessões. Também neste 
dia, alunos com uma presença mais regular não se encontravam na sala de 
aula por motivos que não me foram transmitidos. Uma vez que se tratava da 
última aula do 2º Período lectivo, não consegui obter as respostas de todos os 
participantes do workshop. 
A seguinte tabela dá conta das respostas dos alunos ao questionário, 
sendo a amostra, desta vez, de 16 alunos. 
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Perguntas 
 
Respostas33 
 
Observaçõe
s 
 
O que é “conflito” para 
ti? 
“When people say stuff about me”; 
“When there is an argument”; 
“When people talk behind my back”; 
“An argument, and fighting in any way”; 
“When people are having an argument”; 
“I think it means war and unhappy faces”; 
“It means wars”; 
“Fighting”; 
(…). 
 
A associação 
à palavra 
“argument” 
(discussão) e 
“fighting” 
(luta/discussão
) foram as 
respostas 
mais dadas 
pelos alunos. 
Dois alunos 
responderam 
“nada”. 
O que é que fazes quanto 
entras em conflito com 
outra pessoa? 
 
“I get angry and tell to the teacher”; 
“Tell to a teacher or parent”; 
“I would talk to a person to get things right”; 
“Cool off and think about what you are going 
to say”; 
“I try to calm down”; 
“Take time to cool off”; 
“Tell them how you feel”; 
“See if you can stop it”; 
“Shout”; 
(…). 
“Cool off” e 
“think about 
what to say” 
foram as 
respostas 
mais dadas. 
Dois alunos 
responderam 
“nada”. 
Escreve três coisas que 
tu podes fazer numa 
situação de conflito que 
te ajude a lidar com os 
teus sentimentos de ira. 
“Sat down and read”; 
“Tell an adult”; 
“Understand what they are saying”; 
“We could go and talk”; 
“Go to Kids Company to help”; 
“Ask a teacher to help”; 
“Cool off, think what to say, put yourself in 
other person’s shoes”; 
“Try to stop”; 
“Walk away”; 
“Talk about the problem”; 
“Take time to cool off”; 
“Stay away from the other person”; 
“Try and solve it”; 
“Let someone know”; 
(…) 
“Cool off”, “try 
to stop it”; “tell 
a 
teacher/adult” 
e “put yourself 
in other people 
shoes” foram 
as respostas 
mais dadas. 
Três alunos 
responderam 
“nada”. 
Quão importante é para ti 
entender o ponto de vista 
dos outros e ser 
compreendido numa 
situação de conflito? 
Muito Importante – 3 respostas 
Importante – 4 respostas 
Às vezes importante – 7 respostas 
Não é importante – 2 respostas 
 
 
                                                 
33
 Por motivos de rigor científico e de lealdade aos testemunhos dos participantes, optei por 
manter as respostas na sua forma original (em inglês). 
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Ao participares nestas 
sessões, sentes que 
melhoraste as tuas 
competências de 
comunicação? Por favor 
selecciona uma das 
opções. 
Sim – 8 respostas 
Não – 3 respostas 
Não tenho a certeza – 5 respostas 
 
 
Quão útil pensas que este 
workshop foi ti para 
lidares com os teus 
conflitos no dia-a-dia? 
Muito útil – 1 resposta 
Útil – 6 respostas 
Algumas coisas úteis – 6 respostas 
Nada útil – 2 respostas 
Não respondeu – 1 participante 
 
Numa escala de 1 a 10, 
como avaliarias a 
facilitadora no decorrer 
do workshop? Considera 
1 para “Not supportive” e 
10 para “Very 
Supportive”. 
Valor 4 – 3 respostas  
Valor 5 – 5 respostas  
Valor 8 – 3 respostas 
Valor 9 – 2 respostas 
Valor 10 – 1 resposta 
Não respondeu – 4 participantes 
 
No geral, como te sentes 
em relação a estas 
sessões? Circula até dois 
sentimentos. 
Contente – 6 respostas 
Optimista – 0 respostas 
Confiante – 5 respostas 
Desiludido – 1 resposta 
Aborrecido – 3 respostas 
Confuso – 1 resposta 
Triste – 0 respostas 
Não respondeu – 5 participantes 
 
 
 
 
 
 
 
Numa escala de 1 a 10 
estrelas, como avaliarias 
a tua experiência no geral 
nestas sessões? Por 
favor circula. 
3 Estrelas – 1 resposta 
4 estrelas – 3 respostas 
6 estrelas – 1 resposta 
7 estrelas – 1 resposta 
8 estrelas – 1 resposta  
9 estrelas – 2 respostas 
10 estrelas – 1 resposta 
Não respondeu – 6 participantes 
 
Tabela III – Questionário pós-workshop. 
Quando questionados acerca da palavra “conflito” e do seu significado, 
aproximadamente 88% dos alunos foi capaz de responder com descrições 
aproximadas ao significado real da palavra, sendo que as respostas mais 
dadas foram “quando existe uma discussão” e “discussão/luta”, havendo 
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associações a “guerras” e a sentimentos negativos. É, nesta questão, notória a 
diferença entre os 10% da amostra do primeiro questionário que conseguiu 
responder à mesma pergunta de forma mais ou menos correcta. 
Na questão sobre como agem quando entram em conflito com outra 
pessoa, as respostas mais dadas foram “contar a um adulto”, “tentar acalmar-
me” e “pensar no que dizer”. Ainda que nem todos os alunos tenham 
respondido, é demonstrada de uma forma generalizada alguma predisposição 
por parte dos alunos a se acalmarem antes de falarem, tentarem conversar 
sobre o assunto partilhando perspectivas e de partilharem o problema com um 
adulto. É evidente uma evolução na capacidade de pensar sobre as situações 
de conflito, em relação ao primeiro questionário. No entanto, isto não significa 
uma capacidade de aplicação prática de estratégias de resolução de conflitos 
(abordadas no workshop) por parte dos alunos no seu dia-a-dia, mas sim uma 
conscientização da existência de outras possibilidades de resolução que não 
envolvam violência ou afastamento total do conflito. 
Em relação à participação dos alunos neste workshop, 50% sentem que 
melhoraram as suas competências de comunicação, 31% não tem a certeza e 
19% dos alunos pensa que não melhoraram as suas competências de 
comunicação. 
Quanto à utilidade do workshop, 6% dos participantes considerou “muito 
útil”, 38% considerou como sendo “útil”, 38% achou “algumas coisas úteis”, 
12% seleccionou “nada útil” e, por fim, 6% não respondeu à questão. Ainda 
que não haja um consenso numa resposta em particular, existe uma 
concepção sobre a utilidade das sessões, no geral, positiva. 
Dos sentimentos seleccionados, quando solicitado que identificassem 
como se sentiam em relação às sessões do workshop, “contente”, “confiante” e 
“aborrecido” foram, por ordem de quantidade de respostas, as opções mais 
seleccionadas, tendo em conta que 31% desta amostra não respondeu à 
questão ou não foi possível identificar quais os dois sentimentos com os quais 
mais se identificavam – alguns circularam mais do que o número solicitado, não 
sendo possível validar a resposta. 
No final do questionário, foram entregues aos participantes certificados 
de participação (Anexo 9). 
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b. Sessões de Grupos 
As sessões de grupo dos três irmãos tiveram início no dia 8 de 
Dezembro de 2015 e data de fim no dia 30 de Junho de 2015, tinham a 
duração de 45 minutos e ocorriam semanalmente, tendo sido realizadas um 
total de vinte sessões ao longo do ano lectivo. Destas vinte sessões, sete 
foram levadas a cabo com a colega estagiária de Assistência Social que 
terminou o seu estágio uns meses antes de mim. E porque havia vontade por 
parte dos irmãos de continuar com este trabalho de grupo, optei por dar 
continuidade às sessões, depois de conversar com a team leader sobre o 
assunto e de ter também ela encorajado o seu prosseguimento. 
No final das primeiras sete sessões, levadas a cabo com a par com a 
colega da KC, solicitámos aos irmãos que preenchessem um questionário 
(Anexo 10) sobre as sessões de grupo, com a finalidade de conhecermos a 
sua opinião e de avaliarmos as actividades tendo em conta também a 
perspectiva dos participantes. 
 
Perguntas 
 
Respostas 
Gostaste de trabalhar em grupo? Sim – 1 
Às vezes – 2 
Gostaste de trabalhar com os teus 
irmãos? 
Sim – 2 
Às vezes – 1 
As facilitadoras foram simpáticas 
contigo? 
Muito Simpáticas – 3 
Sentiste que as facilitadoras te 
deram a possibilidade de escolha 
em decidir que actividade fazer nas 
sessões? 
Sim – 2 
Às vezes – 1 
Quão contente estás por trabalhar 
com as facilitadoras? 
Muito contente – 3  
Ao participar nestas sessões de 
grupo, sentes que melhoraste a 
forma como te relacionas com os 
teus irmãos? 
Sim – 2 
Às vezes – 1  
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No geral, como te sentes em 
relação a estas sessões? 
Happy – 1 
Joyful – 2  
Numa escala de 1 a 10, como 
avaliarias a tua experiência geral 
nestas sessões de grupo? 
7 estrelas – 1 resposta 
10 estrelas – 2 respostas 
Gostarias de continuar com estas 
sessões? 
Sim – 2 
Não respondeu – 1  
Tabela IV – Questionário sobre as sessões de grupo dos irmãos. 
Nas primeiras sessões, as dinâmicas entre o grupo eram bastante 
instáveis e, por vezes, agressivas e os comportamentos entre si adversos, 
sendo que todos gostavam de estar nas sessões por puderem sair da sala 
durante o tempo de aula mas o interesse demonstrado nas actividades que 
procuravam promover o trabalho de equipa e restabelecimento de laços 
afectivos era praticamente nulo e demonstravam-se sempre bastante ansiosos 
e irrequietos quando tinham que o fazer – recusando-se, inclusivamente, a 
participar em algumas das actividades propostas. 
Como se pode constatar na Tabela 3, a avaliação dos irmãos sobre as 
sessões de grupo foi positiva. Foi também visível, ainda que nem sempre 
constante, uma melhoria no convívio entre os irmãos, já que se pôde verificar 
uma redução de comportamentos agressivos entre si relativamente às 
primeiras sessões, bem como um esforço de todas as partes em negociar em 
determinadas situações em detrimento do bem-estar de uma outra parte (ou de 
um outro irmão).  
No início do segundo Período lectivo reuni-me com cada um, 
individualmente, para saber se estariam interessados em retomar as sessões e 
discutir em conjunto que actividades gostariam de realizar, bem como explicitar 
algumas regras de comportamento para que as sessões ocorressem num 
ambiente seguro para todas as partes. Todos eles demonstraram interesse em 
continuar com as sessões e o futebol foi, novamente, a actividade que gerou 
maior consenso, ainda que tenham sido alertados para o facto de, por vezes, 
poder ser necessário realizar actividades dentro do Anexo da KidsCo. No foi 
possível, no entanto, avaliar as sessões no final do terceiro Período lectivo, 
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aquando do seu término, já que o grupo, nas últimas duas sessões, estava 
“desfalcado” por existirem membros que não se encontravam presentes na 
escola. 
Em relação ao grupo de alunas do year 5, foram previstas quatro 
sessões de grupo, ainda que não tenham todas corrido como inicialmente 
planeado: na primeira sessão todas as alunas estiveram presentes, mas não 
foi possível concluir o plano previsto para essa mesma sessão (Anexo 11) 
devido ao tempo dispensado na apresentação e no estabelecimento de regras; 
na segunda sessão só apareceram duas alunas e optei por acabar o plano 
previsto para a primeira sessão com as alunas presentes; na terceira sessão, 
dispensei metade do tempo para acabar o plano com as alunas que tinham 
faltado na semana anterior e discutimos em conjunto, na segunda metade da 
sessão e com todas as alunas presentes, as suas respostas; na última sessão, 
o grupo encontrava-se bastante instável emocionalmente devido a um conflito 
entre si – por questões de necessidade do grupo, a quarta e última sessão foi 
passada a conversar e a reflectir sobre o problema apresentado, uma vez que 
era um problema que, ocasionalmente, ressurgia e criava constante 
desconforto entre as amigas.  
As sessões foram bastante emocionais e houveram momentos de 
partilha intensa que permitiram às alunas um conhecimento mais aprofundado 
das situações de vida de cada uma, possibilitando, consecutivamente, um 
entendimento mútuo em determinadas situações.  
Devido à falta de tempo, e pela referência tardia do grupo que só me 
permitiu realizar quatro sessões nas últimas quatro semanas do meu estágio 
naquela escola, não foi possível aplicar nenhum instrumento de avaliação para 
monitorização das sessões. Ainda que não me tivesse sido possível apurar se 
as sessões tiveram um impacto positivo no dia-a-dia das alunas no que 
concerne à resolução dos seus conflitos, acredito que, e através daquela que 
foi a minha experiência enquanto mediadora – não só nestas sessões como 
também nos momentos do Talk Time com as mesmas alunas – as minhas 
intervenções ajudaram, pelo menos pontualmente, no restabelecimento da 
comunicação entre o grupo e na resolução de determinadas situações 
conflituais. 
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c. Talk-Time, Drop-ins, Cloudy Box e Apoio em sala de aula 
O Talk-Time tratava-se de um espaço já implementado na escola 
quando comecei o estágio. Neste espaço, os alunos podiam procurar a Kids 
Company para conversar, para partilhar histórias, para procurarem ajuda ou 
aconselhamento. Era um espaço que servia também de meio de identificação e 
sinalização de possíveis situações de risco (cause for concern). A team leader 
era a única responsável da KC por este espaço e, devido à afluência dos 
alunos ao Talk-Time e às características do meu estágio, sugeriu-me que, nos 
dias em que estivesse na escola, liderasse o espaço e implementasse sessões 
de resolução de conflitos quando assim se justificasse – por exemplo, quando 
os alunos procuravam o Talk-time porque se tinham chateado ou discutido com 
algum colega. Deste o início do estágio liderei o Talk-Time trinta vezes, tendo 
atendido mais de 80 alunos ao longo da minha estadia nesta escola. Por se 
tratar de um espaço tão diversificado, e por ser também liderado pela team 
leader em dias diferentes, a implementação de um instrumento de avaliação 
para esta actividade tornou-se complexo.  
Como forma de monitorização das sessões do Talk-Time, a team leader 
implementou um “Talk Time Record” (Anexo 4), onde eram escritas algumas 
notas depois de cada sessão (Nome do aluno, Turma e Observações). Foram 
também frequentes as reuniões com a team leader sobre as sessões, 
especialmente quando se levantavam questões de segurança emocional ou 
física relacionadas com alguma criança. Assim, o feedback da team leader, 
bem como a procura exponencial das crianças pelo espaço, ajudaram-me a 
perceber de que forma o meu trabalho era considerado e ajudou-me também a 
adequar as estratégias de acordo com as necessidades que os alunos iam 
apresentando. 
A Cloudy Box e os drop-ins da Escola A funcionavam um pouco da 
mesma forma que o Talk-Time da Escola B. Nestes casos, as crianças 
tomavam a liberdade de procurar a Kids Company quando sentiam 
necessidade de, por um qualquer motivo, procurar ajuda ou alguém com quem 
conversar. Nestes casos, os registos das sessões resumiram-se às minhas 
notas de terreno e aos flyers e outros papéis escritos pelos alunos e deixados 
na Cloudy Box. As reuniões com a team leader sobre as minhas sessões eram 
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também nesta escola frequentes, possibilitando uma reflexão mais alargada 
sobre a minha prática nesta actividade. 
Em relação ao apoio prestado em sala de aula, este foi maioritariamente 
monitorizado pelos professores dos alunos em causa. Todas as semanas, no 
início ou no final de cada aula, conversava com os respectivos professores dos 
alunos em questão onde eu lhes providenciava o meu feedback em relação ao 
desempenho dos alunos, bem como os professores me providenciavam o seu 
feedback em relação ao apoio que lhes prestava. No geral, a informação 
fornecida era bastante positiva, tendo-me sido dito que o meu apoio foi 
fundamental na fase de transição destes alunos.  
De acordo com a avaliação fornecida pela team leader da Escola A à 
responsável pelos estágios nas Escolas da KC sobre o meu desempenho, M. J. 
afirma que 
[…] Marta’s attendance and punctuality records have been excellent. Her 
enthusiasm, commitment and consistency have been an inspiration to 
KidsCo team at [Escola A]. Her conflict resolution interventions have had a 
positive impact on her clients in terms of noticeable increase of self-esteem 
and self-worth as well as emotional literacy. 
(Evaluation Statement (Anexo 12): M.J., 10/07/2015). 
P.Q., team leader da Escola B, no seu comentário geral ao meu 
desempenho na escola, afirma que, 
[…] Her enthusiasm, commitment and consistency have been an inspiration 
not only to the Kids Co team at [Escola B] but to teachers, Learning Mentor 
and SENCO within the School. Marta has worked at the school supporting a 
couple of Portuguese children new to the school, helping them with their 
language skills and their academic progress, but mainly supporting the 
children emotionally through the transition to a new country, language, 
culture and school. She has also seen children for talk time, where she has 
earned the trust of the children by helping with emotional support and 
conflict resolution. 
(Evaluation Statement (Anexo 13): P.Q., 16/07/2015) 
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Foi também providenciado, por ambas as team leaders, um feedback do 
meu trabalho nas escolas – que pode ser consultado com maior pormenor em 
Apêndices – em relação: à conduta profissional (incluindo ética por referência à 
disciplina profissional e aos princípios, valores e abordagem da Kids 
Company); a uma prática segura e efectiva (incluindo protecção infantil e 
safeguarding); ao trabalho de equipa, comunicação e articulação (incluindo 
intercâmbio interdisciplinar e colaboração); e, por fim, ao progresso e 
desenvolvimento global (incluindo concretização dos objectivos do estágio, da 
Kids Company e de oportunidades de aprendizagem).  
No geral, a avaliação providenciada pelas team leaders foi bastante 
positiva, afirmando que demonstrei: 
 Habilidade excepcional para trabalhar flexivelmente em situações 
complexas e em ambientes em mudança; 
 Grande habilidade em ser um exemplo seguro e eficaz para as crianças, 
com respeito pelas suas perspectivas e experiências; 
 Alta capacidade de autoconsciência, bem como competências reflexivas, 
analíticas e avaliativas; 
 Respeito, consciência, conhecimento e competências para interagir 
eficazmente em contextos culturalmente ou linguisticamente diversos.   
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Capítulo VI: 
Considerações Finais  
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1. Reflexões Finais e Perspectivas de Trabalho Futuro 
Os nove meses de estágio que realizei junto das equipas quer da Kids 
Company quer das escolas foram sem dúvida os meses mais desafiantes do 
meu percurso académico. Com esta experiência pude aplicar conhecimentos 
no terreno que a formação em Ciências da Educação me providenciou, não só 
no mestrado como também na licenciatura. Ao longo de todo o processo de 
intervenção, as práticas foram sempre articuladas com os pressupostos 
teóricos e práticos subjacentes a esta área científica, bem como com o modus 
operandi tanto da KidsCo como das escolas em questão. 
O objectivo primordial da minha intervenção era o de criar a 
conscientização para a resolução de conflitos enquanto estratégia potenciadora 
de redução da violência que se fazia sentir nestas escolas primárias do centro 
urbano de Londres. Através das actividades implementadas, e apoiando-me na 
ideia de Tricket et. al (2011) explorada no enquadramento teórico deste 
relatório, pretendia-se o desenvolvimento de uma certa community capacity 
(capacidade comunitária) destas comunidades escolares para uma efectiva 
resolução de conflitos através de respostas não-violentas. 
“O indivíduo não deve apenas recordar, mas também selecionar a 
partir das suas experiências as respostas que são apropriadas. Quando 
aquilo que foi aprendido é activamente empregue em novas situações, a 
transferência de aprendizagem é alcançada”34 (Bodine e Crawford, 1998: 
19). 
A educação para a resolução de conflitos providencia um entendimento 
mais alargado sobre o fenómeno do conflito e sobre “fazer as pazes”. Em 
ambas as escolas, ao longo da minha estadia, foi possível constatar a 
existência de uma falta de conhecimento, quer por parte dos alunos quer por 
parte do staff, em lidar de forma assertiva e democrática com os conflitos que 
surgiam no dia-a-dia das escolas. As estratégias mais comuns em lidar com 
situações conflituais, antes da implementação dos espaços para a sua 
resolução, era o incentivo ao afastamento ou o “castigo” das partes envolvidas 
                                                 
34
 Citação original: “The individual must not only remember but also select from his or her 
experiences those responses that are appropriate. When what has been learned is "actively 
employed" in new situations, transfer of learning has been achieved” (Bodine e Crawford, 1998: 
19). 
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por terem discutido ou lutado física e/ou verbalmente. A implementação dos 
espaços para resolução de conflitos, ou para a sua 
sensibilização/conscientização – fosse através da Cloudy Box, Talk Time ou 
Workshop – com um membro da Kids Company oficialmente conhecido nas 
escolas enquanto Mediador de conflitos, foi bastante bem recebida, quer pelos 
alunos quer pelos professores, estes que admitiam sentir-se pouco apoiados 
no que concerne à Educação dos seus alunos.  
“A mediação é uma actividade fundamentalmente educativa, pois o 
objectivo essencial é proporcionar uma sequência de aprendizagem 
alternativa (nomeadamente pessoas em conflito, explícito ou implícito) 
superando o estrito comportamento reactivo ou impulsivo, contribuindo 
para que os participantes no processo de mediação adoptem uma postura 
reflexiva” (Costa e Silva et al., 2010: 120). 
A educação para a resolução de conflitos comprovou-se ser uma 
componente chave das estratégias implementadas em escolas que não só 
ajudam as crianças e os jovens a encontrar alternativas à violência, mas 
também os ajuda a desenvolverem competências sociais de cooperação, de 
empatia e de resolução de problemas de forma criativa, bem como 
competências sociais cognitivas e relacionais (Bodine e Crawford, 1998).  
Ao longo do meu percurso de estágio surgiram alguns constrangimentos 
ao nível do tempo disponível para realizar determinadas actividades, bem como 
dos recursos disponibilizados e, pontualmente, constrangimentos institucionais. 
Ainda que tenha ficado quase um ano lectivo nas escolas, dois dias por 
semana em cada uma, o facto de ter estado simultaneamente em ambas a 
desenvolver actividades diferentes impediu que algumas delas se 
desenvolvessem com a frequência que seria desejada e complicou a 
implementação de novas actividades. Uma actividade que desejaria ter levado 
a cabo com os alunos participantes do Workshop mas que, por falta de tempo 
e de recursos não me foi possível realizar, era a implementação de um 
programa de mediação de pares (peer mediation), onde os alunos, depois de 
algumas sessões de formação, se poderiam tornar peacemakers, ou 
mediadores, da escola e ajudar os restantes colegas a resolver os seus 
conflitos. Teria sido também pertinente o desenvolvimento de uma formação 
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com o staff de ambas as escolas, principalmente com os professores e 
teaching assistants (assistentes), uma vez que a falta de conhecimento sobre 
resolução de conflitos alternativa por parte destes profissionais foi evidente em 
ambos os contextos. Ficam as ideias para possíveis actividades a desenvolver 
no futuro. 
A falta de instrumentos de avaliação para algumas das actividades, 
como a Cloudy Box, o apoio em sala de aula e algumas sessões de grupo, foi 
também uma falha que se fez sentir principalmente na análise do trabalho 
desenvolvido. Teria sido pertinente investir mais tempo e recursos no processo 
de avaliação como forma de perceber a eficácia das intervenções efectuadas. 
A mediação em contexto escolar, mais do que procurar resolver ou 
solucionar conflitos pontualmente, procura capacitar os jovens com ferramentas 
que lhes permitam lidar com situações conflituais no seu dia-a-dia, quer dentro 
da escola quer noutros contextos. Neste sentido, o mediador de conflitos deve 
trabalhar efectiva e activamente com as pessoas e não para as pessoas, 
permitindo que estas tomem consciência da sua capacidade de controlar as 
suas vidas e possam, assim, desenvolver o seu potencial ao nível da resolução 
das situações de conflito no seu quotidiano e “se sintam mais capazes de 
actuar construtivamente no seu meio social” (Torremorell, 2008: 41).  
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2. A Construção da Profissionalidade das Ciências da Educação 
A educação é hoje um conceito complexo e que pode tomar diversas 
formas, tornando-se necessário contextualiza-la no tempo e no espaço.  
“A educação atual já não tem por único objectivo fazer da criança um 
homem inteligente cujo raciocínio lógico não tem falhas, mas sim 
desenvolver uma personalidade de uma maneira equilibrada, rica de todas 
as potencialidades congénitas libertas, aperfeiçoada pela criação de novas 
aptidões e susceptivel de se adaptar, de se transformar, de se aperfeiçoar 
ao contacto com situações novas encontradas, escolhidas ou sofridas por 
ela” (Mialaret, 1976).  
Actualmente, a Educação já não é um fenómeno exclusivo da Escola – 
ainda que este se constitua enquanto espaço de transmissão de conhecimento 
de primazia nas sociedades modernas – na medida em que começa a ser 
entendida através de um  
“processo que liga de uma maneira prevista ou imprevista dois ou mais 
seres humanos e que os coloca em comunicação, em situação de troca e 
de modificações recíprocas” (idem).  
Nesta perspectiva, educar é promover o desenvolvimento dos indivíduos 
de acordo com as suas situações de vida e com a sua natureza, valorizando os 
interesses e necessidades de cada um.  
As Ciências da Educação surgem enquanto campo científico que estuda 
os fenómenos sociais como se fossem fenómenos naturais, e que valoriza não 
só os espaços naturais como espaço de formação, mas também as 
necessidades e interesses dos indivíduos, bem como a participação e 
envolvência destes nos seus processos de aprendizagem.  
“A cientificidade educativa possibilita-se, talvez, na produção de 
questionamentos geradores de confrontos e na ressemantização de 
dicotomias, pela interpelação de contrários que em educação não são 
antagónicos, como factos e opiniões, natureza e cidade” (Silva, 2010: 55). 
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Enquanto área marcada pela sua multidisciplinariedade e multi-
referencialidade no âmbito da investigação e da intervenção social e educativa 
relativamente às restantes áreas científicas, “as Ciências da Educação tratam 
de objectos híbridos, porque contrários às leis da natureza; não rígidos e 
contextuais» (idem).  
O modo como se conhece o terreno é uma particularidade das Ciências 
da Educação em relação a outras formas de cientificidade, uma vez que «a 
aproximação ao terreno, e aos sujeitos em particular, realiza-se no 
investimento de uma escuta das impressões e das expressões contraditórias 
dos tempos, dos espaços e das práticas» (Correia, 1998), bem como no modo 
como se procura compreendê-lo, já que se procura  
“dar visibilidade aos métodos interpretativos que as pessoas utilizam para 
construir as suas realidades sociais. (…) As próprias Ciências da Educação 
procuram estar despertas a estes saberes locais, mostrando que no seu 
campo a investigação surge como uma certa formalização de um saber 
tendencialmente já constituído” (Berger, 1992: 25). 
Uma vez que as Ciências da Educação se debruçam sobre objectos de 
intervenção de diferente natureza e, por isso, contextualizados quer no tempo 
quer no espaço, a sua abordagem no âmbito da Mediação Social e Educativa 
na Kids Company demonstrou-se não só pertinente como necessária na 
medida em que esta instituição trabalha junto de crianças e jovens em situação 
de risco e, por isso, lida com indivíduos com as mais diversas situações de 
vida, com os mais diversos tipos de saberes e, portanto, que exigem modos de 
actuação que vão de acordo com as suas especificidades e necessidades.  
“Hoje em dia, a mediação é mais do que uma técnica alternativa de 
resolução de conflitos, constituindo uma modalidade de regulação social, 
promotora da emancipação e da coesão social. Aplicada ao campo da 
Educação, a mediação é ainda um meio de educação para a participação 
das novas gerações na construção da democracia e de educação para a 
paz” (Costa e Silva et al, 2010: 120). 
A mediação, enquanto práxis do profissional das Ciências da Educação, 
remete-se para uma prática essencialmente educativa na medida em que 
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objectiva proporcionar uma aprendizagem alternativa e reflexiva aos indivíduos 
que nela participam. A actividade profissional do mediador “para além de uma 
importante componente técnica, implica uma forte componente ética e 
reflexiva” (ibidem: 122). 
Mais do que procurar resolver conflitos pontualmente, enquanto 
mediadora educativa e de conflitos nesta instituição e através dos 
conhecimentos que o meu percurso de formação no âmbito das Ciências da 
Educação me providenciou, procurei ser uma interveniente no 
restabelecimento de laços e de relações fragilizadas, com o objectivo primordial 
de potenciar uma cultura de não-violência e de educação para a paz. 
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3. A Experiência de Estágio em Contexto Internacional 
A vontade de ter uma experiência no estrangeiro fez-se sentir desde o 
momento em que entrei no ensino superior. A curiosidade, a necessidade de 
descobrir o que existe “para além fronteiras”, a vontade de conhecer o ainda 
desconhecido e o querer ser mais e melhor, pessoal, académica e 
profissionalmente, orientaram a minha escolha de fazer o estágio em contexto 
internacional. O programa Erasmus+ demonstrou-se ser a oportunidade que há 
tanto procurava. 
O Reino Unido foi o local de eleição, principalmente pela minha aptidão 
para a língua aí falada, bem como pelo interesse pela cultura e pelo 
aperfeiçoamento do dialecto. No entanto, por falta de acordos de mobilidade 
entre a faculdade e instituições inglesas, o processo de procura nem sempre 
foi fácil. Foram feitos inúmeros contactos com diversas instituições, 
maioritariamente de apoio social, e da maior parte não obtive resposta. Ao fim 
de muitos meses de tentativas de contactos, obtive uma resposta com algum 
interesse demonstrado no meu pedido. Tratava-se de uma das responsáveis 
pelos estágios no Programa das Escolas da Kids Company e, depois de 
algumas trocas de e-mails, foi-me oferecida uma entrevista de admissão na 
instituição. Um mês e meio, uma viagem de avião a Londres e uma entrevista 
depois, a minha ambição de fazer um estágio na minha cidade de eleição foi, 
finalmente, concretizada. 
Foi um ano de aprendizagem, um ano nem sempre fácil, mas foi um ano 
sem dúvida de crescimento pessoal e profissional. Tive a fantástica 
oportunidade de trabalhar junto de profissionais competentes, cuidadosos, 
interessados e que me trataram sempre como uma profissional, igual a 
qualquer outro trabalhador parte da equipa. Nunca, em momento algum, me 
senti inferior ou a fazer trabalho que não me competia ou que não tivesse sido 
acordado desde o início. As minhas competências académicas e pessoais 
sempre foram tidas em consideração como uma mais-valia para as equipas e 
foram inúmeras as vezes em que a minha opinião, ajuda ou modo de 
intervenção foram solicitados pelos colegas de trabalho. A confiança que 
depositaram em mim desde o início motivou-me muito a querer fazer mais 
pelas equipas e, especialmente, pelas crianças. Os laços que estabeleci, quer 
com os colegas de equipa quer com as crianças de ambas as escolas, são sem 
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dúvida a parte que mais me custa deixar para trás. E o carinho que todos 
demonstraram quando terminei o meu estágio foi, para mim, a melhor “closure” 
que poderia ter tido no final de tantos meses de trabalho. 
Foi uma experiência que me abriu muitas possibilidades de futuro, 
enriquecedora ao nível do melhoramento da língua inglesa, que me permitiu 
dar a conhecer as potencialidades da intervenção das Ciências da Educação e 
que me abriu horizontes em relação a perspectivas futuras de trabalho. No 
coração ficaram as pessoas, os momentos passados com as crianças com 
quem cruzei caminho tão grandes de coração, os “altos e baixos” de se estar 
longe de quem mais falta nos faz em detrimento de um sonho. Foi sem dúvida 
o ano mais difícil e gratificante do meu percurso académico. 
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Anexos 
 
  
Anexo 1 – Plano do Workshop (em inglês) 
Session 1 (26.01.15)  
1. Establish rules for the sessions 
2. Introduction Conflict and the different types of conflict 
• Conflict is a natural part of life. 
• Learning about some productive ways to handle conflict. 
Opening question: What is “conflict”?  
Ask the students to call out words that define this term, or are associated with, conflict. Chart 
these on the board. Words with negative associations should be on one side of the board, 
words with positive associations on the other. 
Students may not initially recognize many positive aspects of conflict. This exercise might be a 
good way to discuss some of the benefits of conflict (it is an opportunity for change, renewal of 
relationships, etc.). 
Conflict is when two or more people want different things. 
 
Opening Activity: 
Choose two students to go in front of the class and role-play the short scenario below. 
Encourage each person to put some emotion into the script. 
A: “I was free to shoot a goa! Why didn’t you pass me the ball?” 
B: “The coach told me to take the shot!” 
Possible questions to ask the class: 
• Who are the parties in the conflict? 
• Are any other parties involved? 
• What is each person in the conflict thinking? 
• What were the parties feeling? (Students may ask the parties) 
• What are each person’s motivations? 
• What does each person need? 
Activity 2: Types of conflict  
Draw four squares on the board. Ask students to identify the types of conflict identified in the 
opening energizer.  
 
 
The types of conflict are: 
• Within people (intrapersonal). 
• Between people (interpersonal). 
• Within groups (intragroup). 
• Between groups (intergroup). 
 
As students identify each type of conflict, write it in one of the squares. You may want to ask 
the students in which square they would write it. 
 
Where are these types of conflict more likely to happen? (Playtime, class room, bus stop, 
hallway, cafeteria, on the way to school) 
Note: Students should also understand that conflict is all around and that, not only are there 
many different types of conflict, there are many ways of handling it as well. Depending on how 
we handle conflict, the outcome may change – we can influence conflict’s outcome in many 
positive ways. 
 
Summary Points 
• Conflict is a part of life – it can be a positive part of life, an instrument of growth. 
• Conflict can be good or bad depending on how we learn to deal with it. 
• Every time we interact with someone there is a potential for conflict because people’s needs 
and expectations may not be the same. 
• We can even feel conflicts within ourselves and may displace these onto others unless we 
are careful. 
• Small conflicts should be dealt with as soon as possible, so they don’t grow. 
• Try to identify possible hidden conflicts. 
• Disagree with ideas or behaviour, not people. 
Session 2 (2.02.2015)  
Conflict Styles and Outcomes 
• There are many ways one can approach conflict. 
• Decisions regarding conflict are based on the importance of issues and/or 
relationships. 
• The way in which one handles conflict will directly affect the effectiveness of the 
conflict’s outcome. 
Opening Energizer 
Stand in the center of the room. Introduce yourself as “the conflict” from the previous 
scenario in 
Exercise: Each student is a member of the scenario’s football team. Ask them to think about 
how comfortable they are with this conflict, and direct them to stand in relation to their 
comfort level with the conflict (without students leaving the room). 
Processing 
Go around the class and ask why they are standing there. Ask the students to sit down and 
discuss the following conflict styles (how people respond to conflict). 
Conflict Styles 
• Avoiding – Issue and relationship both are insignificant. 
• Accommodating – Relationship is more important than the issue. 
• Forcing – The issue is more important than the relationship. 
• Compromising – Cooperation is important (give a little, get a little). 
• Collaborating – Relationship and issue are both important (takes more time). 
When analysing your conflict style in a particular situation, ask the following questions: 
• How is this conflict style working for you? 
• What are your needs, and are they being met? 
• What outcome could using this conflict style lead to? 
• Are you satisfied with the outcome of this conflict style? 
• Are there situations in which you change your conflict style? 
• Are conflict styles situational? 
• What would it take for you to change your conflict style? 
• How would using a new style affect the outcome? 
Activity 1 
Clenched Fist 
With a partner, one student clenches his or her fist. As a team, they need to figure out a way 
to unclench this student’s fist. Give them 30 seconds to figure it out. 
Processing 
• What happened? 
• How did you get the person to unclench his or her fist? 
• What worked? What didn’t work? 
• What did you do to overcome the challenges? 
Definition and Content 
Conflict Outcomes 
Win-Win, Win-Lose, Lose-Win, Lose-Lose 
Reflecting on Personal Conflict Styles 
Direct students to quietly reflect on a recent conflict in which they’ve been part of. After one 
minute, share the conflict style with a partner. 
Processing With Partner 
• How did you approach the conflict? 
• What conflict style did you use? 
• Did both of you feel satisfied? 
• If you could be in the conflict again, what style would you use? 
Summary Points 
• Conflict styles are based on the issue, the situation, the significance of the relationship, and 
personal values. 
• The style one chooses directly affects the conflict’s outcome. 
 
Session 3 (9.02.2015) 
Different Points of View, Identifying Biases and Perspectives, Prejudice Awareness 
Understanding other’s perspectives: 
- Helps us have better relationships. 
- Helps us to be more effective communicators. 
- Opens our potential to learning and understanding others. 
Opening Energizer 
Perception Circle 
Ask for 5 volunteers. Direct the students to form a circle. Choose a person to begin the activity. 
That person will whisper a word in the ear of the person sitting beside him or her. Once a 
student hears the word, that student then turns to the next person and whispers the first thing 
that comes into his or her mind. Repeat the process until everyone has had a turn. Before you 
start, remind students that each person at the end will say his or her word out loud in front of 
the entire group. Encourage each member of the group to pay attention to what is happening. 
Process 
• What did they learn from the activity? 
• What is point of view? ________ (how you see the world) 
• What is it that affects your point of view? __________ (gender, role, time of day, birth 
order, finances, culture, etc) 
Definition and Content 
This activity focuses on teaching the students about point of view and perception. Students 
learn that not everyone thinks alike! People come from different experiences, families, and 
backgrounds and therefore have a unique point of view or perception that may not look 
exactly like someone else’s. Show pictures. Discuss them. 
Activity 1 
Stereotyping is supposing that all of the members of a group have the same qualities. When 
people stereotype, they assume no one in that group is at all different from anyone else. We 
encounter people being stereotyped every day. 
What is the stereotype of: 
 A smart student? 
 An unintelligent student? 
 A teacher? 
 A parent? 
 A rock star? 
 A religious fanatic? 
 A poor person? 
 A rich person? 
 An old person? 
 A boy your age? 
 A girl your age? 
DISCUSSION QUESTIONS 
I. Were everybody’s stereotypes the same? If not, why not? If yes, why? 
2. What is the effect of stereotyping on that individual? On the community? On the person 
believing that stereotype? Where do you think stereotyping leads us?   
Show 1st video. Discuss it. 
What is prejudice? (Prejudgment, preconception):  a negative opinion or feeling 
formed without knowledge or reason.  
There are many different kinds of prejudice. Some of the different kinds are explained below. 
Underneath each kind of prejudice, write a situation in which someone may express that type 
of prejudice. 
Age Prejudice: When someone prejudges others because of how old they are. 
 Religious Prejudice: When someone prejudges others because of what their religious 
beliefs are. 
 Ethnic Prejudice: When someone prejudges others because of what ethnic group they 
belong to. Others are prejudged because of their culture, language, customs, dress, 
food, or social structure. 
 National Prejudice: When someone prejudges others because of their family’s country 
of origin. 
 Physical Prejudice: When someone prejudges others because of the way they look. 
 Disability Prejudice: When someone prejudges others because of a physical limitation 
such as blindness, deafness, learning disability, or use of a wheelchair. 
 Gender Prejudice: When someone prejudges others depending on whether they are 
male or female. 
 Economic or Class Prejudice: When someone prejudges others depending on how rich 
or poor they are. 
 Racial Prejudice: When someone prejudges others because of the color of their skin or 
other identifying features of their group. 
Definitions and Content 
• Bias – A preference that affects judgment. A particular tendency, trend, inclination, feeling, 
or opinion, especially one that is preconceived or unreasoned 
• Prejudice – Acting on a bias; choice based on bias. 
As we understand others’ perceptions, we realize that we all have biases. Everyone has 
different backgrounds, experiences, family dynamics, etc., and so everyone has different 
perceptions of reality. Being aware of our unique perceptions and others around us enables us 
to be aware and respect others’ differences. Show 2nd video. 
Discussion: 
- What prejudices do you see in our building? 
- What is it about you that might provoke a response in others that doesn’t reflect 
“the real you”? 
- Share a time when you’ve been treated in a prejudicial way. 
Summary Points 
• Perceptions and biases are a natural way of understanding the world we live in, but we don’t 
need to act on them. 
• Awareness of perception is the beginning of understanding that can lead to change. 
• Make no assumptions; take time to get to know the person. 
 
Session 4 (23.02.2015) 
Steps for Solving Your Interpersonal Conflicts 
• Integrating these skills into our repertoire helps us resolve conflicts more effectively. 
Opening Energizer 
Ask for two student volunteers. Propose the following scenario to the class. 
Person A: You’ve recently bought a pair of expensive shoes. Your friend broke into your gym 
locker and wrote all over them with a permanent marker. They’re ruined. You feel hurt and 
somewhat violated. 
Person B: Your friend’s been bragging about his or her expensive shoes to everyone. Yesterday 
he or she made fun of the way you were dressed in front of your entire class. You felt 
humiliated and angry, and you wanted to teach him or her a lesson, so you broke into his or 
her gym locker and wrote all over the shoes. 
Note: Make sure that you introduce this skit as the wrong way to solve conflict between 
people and that you will be asking the class afterwards to analyze what went wrong. 
Person A: “Hey, why did you touch my stuff?” 
Person B: “Whoa, I didn’t think this would be such a big deal…” 
Person A: “You’re lying. You totally blew this whole thing out of proportion. Now my shoes are 
ruined, and they were really expensive. I’m so angry about this!” 
Person B: “But you –-” 
Person A: (Interrupting) “I don’t want to hear it. You’re always putting words in my mouth.” 
Person B: “Who cares about the shoes? Your parents can just buy you another pair. They buy 
you everything else you want.” 
Person A: “You don’t know me. You don’t know my parents.” 
Person B: “Yeah, I do. You’re all stuck-up. How does it feel to have the nasty shoes now?” 
Processing 
After the students are finished, ask the class for specific reasons why they thought the conflict 
escalated. Write these on the board. Once they’ve come up with a few reasons, ask the class 
for other options the students could have used to de-escalate the conflict. Suggest looking at 
the opposites of what they did wrong. As they mention suggestions close to or exactly 
matching the following list, write them in a separate place on the board. 
Definition and Content 
Hints for dealing with conflicts on a one-to-one basis 
 TAKE TIME TO COOL OFF. Issues can’t be dealt with unless emotions are worked 
through. In both individual and group situations, the long-term relationship is generally more 
important than the conflict. Also, the process of conflict resolution is as important as the 
content. A resolution in which one party is the winner and the other party is the loser is no 
resolution. 
 THINK ABOUT THE PERSON AS A PERSON. This helps to break down role stereotypes. 
 KNOW YOUR AIM. Knowing what is important to you in the conflict and stating it 
clearly makes it more likely that your needs will be met and that the conflict will be resolved. 
 TRY TO UNDERSTAND WHAT THE OTHER PERSON IS SAYING. Listening, paraphrasing, 
and good feedback show concern for the other person, which, in turn, facilitates 
communication, defuses conflict, and lowers tension. 
 FIND SOMETHING YOU CAN AGREE ON. Use this as a basis from which to work through 
the problem. 
 BE SPECIFIC WHEN YOU INTRODUCE A COMPLAINT. Don’t just complain. Ask for 
reasonable changes that will relieve the gripe. Confine yourself to one issue at a time.  
 ASK FOR AND GIVE FEEDBACK ON MAJOR POINTS. This serves to make sure you are 
heard, and to assure the other person that you understand what he or she wants. 
 NEVER ASSUME that you know what the other person is thinking until you have 
checked out the assumption. Do not predict how he or she will react or what he or she will 
accept or reject. 
 FORGET THE PAST AND STAY WITH THE PRESENT. Changes can’t be retroactive, but 
you can have an impact on the future. 
Activity 1 
Direct the class to stand in a circle. Ask for two new volunteers to act the parts of Persons A 
and B. Put them in the center of the circle. Direct them to begin the scene again, this time 
using the class’s suggestions and the steps for resolving interpersonal conflict. As people in the 
outer circle think of ways to incorporate the new steps they’ve learned into the scene, they 
may tap an actor on the shoulder and take his or her place. The previous actor will then rejoin 
the outer circle. 
Processing 
After the exercise is over, ask students to work with a partner and reflect on a conflict they’ve 
had with someone else. How could they have used these new steps? Would these have 
deescalated the situation? Why or why not? 
Summary Points 
 Remember that these steps are always available to you during a conflict. 
 They often help de-escalate the situation. 
 These steps also help you to see the other person’s point of view or perspective. 
 Their perspectives might be different than your own. 
 
Session 5 (2.03.2015) 
Nonverbal Communication Skills 
 Improved relationships. 
 Increased understanding of others. 
 Higher awareness of different communication styles. 
 Better awareness of self and how we communicate with others. 
 Become a more critical consumer of mass media. 
 Improved ability to resolve conflicts. 
 Better feelings and ability to relate to others. 
Opening Energizer 
Direct students to pair up, and ask student pairs to stand back to back. One person will talk for 
30 seconds about what he or she did last weekend while the other person listens. Then the 
two will change roles. Students can’t look at each other, make physical contact, or ask each 
other any questions. 
Processing 
1. What did this feel like? 
2. Did this way of speaking feel natural? Why or why not? 
3. Did you feel like you missed anything in what the other person said? 
4. Is it important to see the other person as you’re talking to them? Why or why not? 
Definition and Content 
Nonverbal communication can include the following: 
 Facial expressions 
 Posture 
 Eye contact 
 Leaning forward 
 Nodding 
 Open body posture 
 Hand gestures 
 Appropriate encouragers (uh-uh, oh, no, ok, yeah) 
 Showing empathy 
Activity 1 
Ask for two volunteers. Explain to them that the class will observe them having a conversation 
about their plans for the summer. Ask these students to wait outside the room (or in any place 
out of hearing range) for a few seconds. While they’re out of hearing range, explain to the rest 
of the class that they’ll be observing the body language of both volunteers. Ask the volunteers 
to come back inside. The class forms a large circle around them, and the volunteers proceed 
with their conversation. 
Processing for the class 
1. What body language did you see? 
2. What was the effect of that language? 
3. What kept the other person talking? 
4. What shut the other person down? 
5. How do you know that the listener was actually listening to the person speaking? 
Processing for the two volunteers 
 When you were talking, what did the other person do to make you want to talk more? 
 When you were talking, what did the other person do to make you stop talking? 
 
 
Summary Points 
 Many times, nonverbal cues are more important than what is actually being 
communicated. 
 Paying close attention and observing the nonverbal cues tells you a great deal about 
what is really happening. 
 Check in to see if the verbal and nonverbal cues match. If not, ask the speaker to 
clarify. 
Communication 
Identifying good and poor listening skills and learning active listening techniques (e.g., 
paraphrasing, summarizing, clarifying, encouraging, listening for feelings) 
 Improved relationships. 
 Increased understanding of others. 
 Higher awareness of different communication styles. 
 Better awareness of self and how we communicate with others. 
 Improved ability to analyze mass media. 
 Improved ability to resolve conflicts. 
 Better feelings and ability to relate to others. 
 To help each participant learn and practice active listening skills. 
Summary of Points 
 More is conveyed in conversations than most people hear. 
 Dig deeper, look for issues. 
 Check the nonverbal cues with what is being said. 
 Listen for what is not being said. 
 Active listening takes work. 
 Focus on the speaker and not on what your response is going to be. 
 
Session 6 (09.03.2015)  
How to Handle Difficult Conversations  
- Understanding empathy, I-messages, reframing, de-escalation, tips on ways to 
handle difficult conversations, and confrontation techniques.  
o Be aware and recognize your own feelings.  
o Be able to de-escalate situations.  
o Be able to improve relationships.  
o Be able to speak from your own perspective.  
o Be more confident and assertive.  
o Use as a drug prevention strategy.  
o Is a part of being a good citizen.  
o Be able to demonstrate leadership abilities.  
 
Opening Energizer  
Think of a time when you were a brand new student or sitting all alone. How did you feel? Get 
a volunteer to write responses on the board.  
Processing  
1. Have you heard of empathy? What does it mean?  
Empathy ______________ (is the ability to put yourself in someone else’s shoes).  
2. Through this experience, understanding empathy, how does this help you see others in 
similar situations?  
 - It gives you the opportunity to experience the feeling, which now allows you to feel 
someone else’s feelings. It’s the ability to relate and connect with others.  
 
Activity 1  
Direct students to choose partners. One student has gotten bumped by the other; all the 
books go flying. The person who bumped into you walked away. What do you do? What are 
your options? How are you feeling?  
Definition and Content  
 Here are some possible techniques to use in handling difficult conversations/situations:  
 First, calm down and take a deep breath.  
 Listen to understand the other person’s point of view and where they are coming from, 
trying not to assume or judge.  
 Speak from your own perspective.  
 Remember that it takes two people to maintain a conflict. Consider what you contribute to 
the conflict.  
 Think win-win. How can we work together?  
 You can only be responsible for yourself and change the way you respond to the situation. 
Some specific communication techniques:  
I Statements: stating what you need from your point of view (dar exemplo pessoal):  
• I feel ____ (name the feeling)  
• when ____(describe the behavior) 
• because___ (provide the reason ) 
• I need ___(tell what would make it better for you). 
Reframing: changes negative or hostile language to neutral language.  
Example: You are so stupid. Reframe: You made a mistake on the math test.  
Confrontational techniques:  
1. Start with a positive statement. “I enjoy our friendship.”  
2. Explain the issue or situation. “I’m hurt that you talk behind my back.”  
3. Finish with a positive statement. “I want to continue our friendship.”  
Activity 2  
Let the students choose a possible scenario. Possible options include:  
• Sitting in the cafeteria.  
• Sitting on the bus.  
• A friend starting to spend more time with another friend and leaving you out.  
With a partner, choose one of the above scenarios or make up your own. Direct students to 
practice using the above three techniques (I-statements, reframing, and confrontational 
techniques).  
Processing  
- After using these techniques conscientiously, what were the end results?  
- How were you feeling about yourself?  
- Did it help you get what you wanted? Did it help improve the relationship?  
Summary of Points  
• If you are not satisfied with the outcome from past difficult conversations and situations, you 
will continue to get the same results if you use the same behavior.  
• Trying a new conflict resolution technique will help you get a new result and possibly help 
you feel better about yourself. 
Session 7 (16.03.2015) 
Feelings Ball-Toss 
Find a soft ball, a Nerf ball works great. Have the participants stand in a circle. Begin by 
completing the sentence, "I feel (angry, happy, sad…) when ..." Pick a participant to restate the 
sentence, filling in his/her own feeling. Toss that child the ball. After that participant restates 
the sentence, he/she then tosses the ball to someone else, who restates the sentence with 
their own feeling. Move through the group in this fashion. 
The Color Of Conflict 
Cut up a large quantity of 4x4 construction-paper squares in a wide variety of colours. Be sure 
to have plenty of red, black, brown, and grey. Ask each participant to choose a colour or group 
of colours that represents conflict. Either in the large group or in smaller groups of five or six, 
have participants share the colours they chose and why they chose them. (If you split up into 
smaller groups, come back together at the end and have volunteers share with the whole 
group which colours they chose and why.) 
 
Discussion Topics 
Have students answer questions on a range of topics. Use large group or small group 
discussion. Some topics are: 
 Describe one time you stood up for yourself 
 What would you do if you saw two people starting to fight? (two people you know, 
two people you don’t know) 
 What do you do when you get into a conflict with another person? 
 What would you do if you saw one person being bullied by another person? 
 What is conflict? Describe a conflict you’ve had with someone in the past. What did 
you do? How did the conflict get resolved? How did the conflict make you feel?  
 Conflict can make you angry and frustrated, but it isn’t always such a bad thing. 
Brainstorm a list of reasons why conflict can be good.  
 To resolve conflict, people need to be able to talk and listen to each other. Why do you 
think this is? Why is it important to talk with each other about your feelings and not 
keep them inside? 
Session 8 (23/03/2015) 
- Brainstorming about the main topics of the workshop; 
- Questionnaires about the sessions; 
- Certificates delivery. 
 
  
Anexo 2 – “Cloudy Box” 
  
Anexo 3 – Exemplar do Cause for Concern Form 
  
   
Anexo 4 – Talk Time Record 
  
Anexo 5 – Talk Time flyer 
 
  
              Talk Time           
Name: ___________________________________ 
Class: ____________________________________ 
How are you feeling? 
 
Anexo 6 – “Coudy Box” flyer 
 
 
 
 
 
  
Anexo 7 – Questionário pré-Workshop 
 
 Questionnaire about managing disagreements  
1. What things make you feel angry?  
_____________________________________________ 
2. Are you able to cope when feeling angry or sad with someone? 
_____________________________________________ 
3. Do you often argue with people in or out of school? 
_____________________________________________ 
4. What methods do you use to control your anger?  
_____________________________________________ 
_____________________________________________ 
5. What does the word “conflict” mean to you? 
_____________________________________________ 
6. How do you feel after having a disagreement or argument with someone?  
 
7. Are you interested in exploring other ways of how to manage and deal with 
disagreements? 
Yes                No 
 
 
  
Thank you for 
your collaboration! 
  
Anexo 8 – Questionário pós-Workshop 
1. What is “conflict” to you? 
 
______________________________________________________________________ 
2. What do you do when you get into a conflict with another person? 
_________________________________________________________________________ 
3. Name 3 things that you can do in a conflict situation to help you manage your angry 
feelings. 
I. ____________________________________________________________ 
II. ____________________________________________________________ 
III. ____________________________________________________________ 
4. How important is for you to understand the other’s point of view and to be 
understood in a conflict situation? Please circle. 
 
Very Important Important Sometimes important Not important 
 
5. In participating in these sessions, do you feel you have improved your communication 
skills? Please tick. 
 
Yes  No   Not sure  
6. How helpful do you think this workshop was for you to deal with your daily 
disagreements? 
 
Very helpful Helpful Some things helpful Not helpful 
 
7. In a scale of one to ten, how would you rate the group facilitator in delivering this 
workshop? Consider that 1 is for Not Supportive and 10 Very Supportive. Please circle. 
 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
8. In general, how do you feel about these sessions? Circle up to 2 feelings. 
 
9. In a scale of one to ten, how would you rate your overall experience in the group 
sessions? Please circle. 
 
1  2  3  4  5  6  7  8  9  10   
Happy Optimistic Confident Disappointed Bored Confused Sad 
Anexo 9 – Certificados de Participação do Workshop 
 
 
 
Anexo 10 – Questionário sobre sessões de grupo dos irmãos 
Please complete this feedback form to let us know what you think about these group sessions. 
Your opinion is very important and it will help us to improve future group sessions. Filling this 
form is voluntary and you do not have to write your name on it. 
1. Did you enjoy working in the group? 
Yes                          Sometimes                       No                          I am not sure  
2. Did you enjoy working with your brothers? 
Yes                          Sometimes                       No                          I am not sure 
3. Were the group facilitators nice to you?  
Very nice                          Sometimes nice                       Not nice                    I am not sure 
4. Did you feel the group facilitators gave you choice in deciding what activity to do in 
the sessions? 
Yes                          Sometimes                       No                          I am not sure 
5. How happy are you working with these facilitators? 
Very happy                            Ok                          Not happy                     I am not sure  
6. In participating in the group sessions, did you feel you have improved how to get on 
better with your siblings?  
Yes                          Sometimes                       No                          I am not sure 
7. In general, how do you feel about these sessions?  
Happy                Joyful                   Optimistic                Bored                   Sad                Confused  
8. In a scale of one to ten, how would you rate your overall experience in the group 
sessions? Please circle. 
 
9. Would you like to continue with the sessions? 
Yes                     No 
Thank you for 
your collaboration! 
  
Anexo 11 – Plano da 1ª sessão de grupo do year 5 
1st Session – 03.06.2015 “Getting to know the group” (60 min)  
1st Activity – Establishing some ground rules (10 min.) 
 The students are able to decide some ground rules. 
 They can say why rules are important. 
 Ask the group to list the conditions needed to ensure that positive characteristics exist 
in a group work environment. 
 They’ll reach an agreement about the ground rules for talk 
Possible rules: 
1. listening to others without interruptions; 
2. saying when you don’t understand something; 
3. when anyone is speaking, addressing the whole group and not just the facilitator; 
4. treating others’ contributions with respect; 
5. maintaining confidentiality within the group;  
6. (…) 
2nd Activity – Introducing themselves (10-15 min.) 
 One at a time, the students introduce themselves by saying: 
o Their name; 
o Their age; 
o What they normally do (or what they like to do) during their free time; 
o  One thing they most like about school; 
o (more possibilities) 
 
 After the introduction, give 3 post-it to each and ask them to write down some 
characteristics which they think they have: 
o They don’t need to write 3 if they don’t want to; 
o It can be just “good” things or just “bad” things or it can be both (if they write 
down just bad things, is necessary to help the children finding good qualities 
about them); 
o Ask if anyone wants to share first their thoughts with the rest of the group; 
o Discuss it within the group (don’t force anyone to talk about it if they don’t 
feel comfortable). 
3rd activity – “Who am I?” + “Trust” (20-30 min) 
To better know the students, it will be suggested to the group to answer, individually, to the 
following statements (with group discussion after): 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
WHO AM I? 
The people I care most about in my life are... 
l feel proud of myself when I... 
I am a likable person because... 
The people I admire most in my life are... 
The qualities I admire most about them are... 
Two of my outstanding qualities are that I... 
One of the kindest things I ever did was... 
DEFINE TRUST: 
The people I trust are: 
The reason I trust them is because: 
The people who trust me are: 
The reason they trust me is because: 
Anexo 12 – Evaluation Statement (team leader Escola A) 
 
 
 
  
  
Anexo 13 – Evaluation Statement team leader da Escola B 
 
 
 
